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Poder Executivo  

 

 

 

DECRETO Nº 4.730, DE 07 DE JANEIRO DE 2020 
 

ESTABELECE normas para a realização do 
recadastramento dos agentes públicos, 
aposentados e pensionistas vinculados ao 
Poder Executivo Municipal de Manaus e de 
seus dependentes. 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso das competências que 

lhe conferem os artigos 80, inc. IV, e 128, inc. I, da Lei Orgânica do 
Município de Manaus, 

 

CONSIDERANDO o Sistema de Escrituração Digital das 
Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas ï e-Social, instituído 
pelo Decreto Federal nº 8.373, de 11 de dezembro de 2014; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de atualizar e manter 
atualizados os dados contratuais e cadastrais dos agentes públicos 
ativos da Prefeitura de Manaus e seus dependentes, bem como dos 
aposentados e dos pensionistas; 

 

CONSIDERANDO o Parecer nº 65/2019 ï 
P.PESSOAL/PGM, aprovado pela Subprocuradora Adjunta do Município; 

 

CONSIDERANDO o Despacho favorável da MANAUS 
PREVIDÊNCIA, acolhido pela Diretora-Presidente; 

 

CONSIDERANDO o Parecer nº 776/2019 ï 
ASJUR/SEMAD; 

 

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 6.600/2019-SEMAD, 
e o que consta nos autos do Processo nº 2019/16330/16351/00001, 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º Ficam instituídas as normas para a realização do 
recadastramento dos agentes públicos, aposentados e pensionistas 
vinculados ao Poder Executivo Municipal de Manaus e de seus 
dependentes. 

§ 1º Para os efeitos deste Decreto considera-se: 
I ð agente público: o agente político, o servidor estatutário, 

o servidor temporário, o empregado público, o servidor ocupante de 
cargo em comissão, o conselheiro tutelar e os membros de conselhos e 
comissões municipais; 

II ð aposentado: o segurado da Manaus Previdência em 
gozo de benefício de aposentadoria; e 

III ð pensionista: o beneficiário de pensão decorrente do 
falecimento de segurado da Manaus Previdência. 

§ 2º O cronograma para a realização do recadastramento 
será estabelecido e divulgado pela Secretaria Municipal de 
Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD. 
 

Art. 2º Os conceitos e definições essenciais à aplicação 
deste regulamento são os constantes do Anexo I. 
 

Art. 3º Os agentes públicos, aposentados e pensionistas 
mencionados no § 1º do art. 1º, inclusive aqueles com portabilidade 
bancária para recebimento de remuneração, deverão realizar o 
recadastramento de forma presencial, em caráter obrigatório, mediante 
apresentação do original ou cópia autenticada dos documentos 

discriminados no Anexo II deste Decreto, em qualquer agência da 
instituição financeira, em âmbito nacional, em dias úteis, de acordo com 
o cronograma a ser divulgado pela Secretaria Municipal de 
Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD e parâmetros aqui 
estabelecidos. 

§ 1º Caso o recadastrando possua mais de um vínculo 
com a Administração Pública Municipal, o recadastramento será válido 
para todos eles. 

§ 2º Haverá ampla divulgação acerca da instituição 
financeira contratada, bem como da localização de suas agências e 
postos de atendimento responsáveis pelo recadastramento. 

§ 3º O recadastramento não será efetivado na hipótese da 
apresentação de documentação incompleta, ilegível, rasurada ou de 
forma diferente da estipulada no Anexo II. 

§ 4º O atendimento dos aposentados e pensionistas será 
realizado preferencialmente nas agências da instituição financeira, 
podendo também ser realizado na sede da Manaus Previdência. 

 
Art. 4º A instituição financeira, por meio de suas agências 

e postos de atendimento presenciais, ficará responsável pela análise dos 
dados cadastrais abaixo relacionados, realizando o seu manuseio de 
acordo com o disposto nos parágrafos deste artigo: 

I ð nome; 
II ð cadastro de pessoa física ï CPF; 
III ð registro geral ou outro documento de identificação; 
IV ð sexo; 
V ð estado civil; 
VI ð nacionalidade e naturalidade; 
VII ð título de eleitor; 
VIII ð carteira de trabalho e previdência social, no caso de 

empregados públicos; 
IX ð inscrição PIS/PASEP ou NIS; 
X ð raça ou cor; 
XI ð endereço residencial; 
XII ð telefones residencial e celular; 
XIII ð endereço eletrônico (e-mail); e 
XIV ð dependente para efeito de imposto de renda e 

salário família. 
§ 1º Os dados cadastrais especificados nos incisos I, II e 

IX, não serão editáveis, ficando a realização do recadastramento 
condicionada à confirmação de tais informações. 

§ 2º Serão objeto de inclusão as informações referentes 
aos dados cadastrais especificados nos incisos X, XII, XIII. 

§ 3º Serão objeto de confirmação ou correção as 
informações referentes aos dados cadastrais especificados nos incisos 
III, IV, V, VI, VII, VIII, XI, XIV. 

§ 4º Para efeito de confirmação do dado cadastral 
elencado no inc. XIV, o recadastrando que já tiver declarado dependente 
deverá apresentar à instituição financeira os originais ou cópias 
autenticadas dos documentos obrigatórios deste, especificados no 
Anexo II do presente Decreto. 

§ 5º Não haverá a inclusão de novos dependentes para 
efeito de imposto de renda ou salário família, devendo o agente público 
ou o Aposentado proceder conforme previsto no art.12. 

§ 6º Os agentes públicos, aposentados e pensionistas 
deverão atentar para a necessidade ou não de inclusão de novas 
informações cadastrais, de acordo com o seu caso, observando o que 
dispõe o art. 9º. 



 

Manaus, terça-feira, 7 de janeiro de 2020 
 
 
 

 
 

DOM | Edição 4753 | Página 2 
 

Art. 5º Para efeito de recadastramento, são consideradas 
informações declaratórias as relativas à raça ou cor, telefone e endereço 
eletrônico. 

Parágrafo único. Considera-se informação declaratória 
aquela que não necessita de documentação comprobatória. 
 

Art. 6º O período em que o agente público se ausentar de 
suas atividades, em razão do recadastramento, não será considerado 
como falta ou atraso. 
 

Art. 7º Na execução do recadastramento compete: 
I ð à instituição financeira cumprir o que determina o                  

art. 4º, em base de dados disponibilizada pela PRODAM, gerando e 
disponibilizando arquivos para a realização de carga de informações 
diariamente; 

II ð à Secretaria Municipal de Administração, Planejamento 
e Gestão ï SEMAD e à Manaus Previdência a adoção de providências 
no sentido de assegurar que todas as alterações de dados realizadas na 
forma dos parágrafos 2º e 3º do artigos 4º e 9º, sejam inseridas no 
cadastro de dados pessoais dos sistemas CFPP/PRODAM e 
PRODAM/RH, disponibilizando relatórios detalhados de todas as 
modificações efetuadas aos órgãos e entidades da administração pública 
municipal; 

III ð à PRODAM, disponibilizar base de dados cadastrais 
dos agentes públicos, aposentados e pensionistas à instituição financeira 
via aplicativo de internet, mediante leiaute previamente acordado, 
realizando a carga diária das informações enviadas pela instituição 
financeira e providenciando relatórios detalhados de todas as 
modificações efetuadas à Secretaria Municipal de Administração, 
Planejamento e Gestão ï SEMAD; e 

IV ð à Secretaria Municipal de Administração, 
Planejamento e Gestão ï SEMAD, à Manaus Previdência e aos demais 
órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, analisar os 
relatórios mencionados no inc. II deste artigo, podendo convocar os 
agentes públicos, aposentados e pensionistas recadastrados para que 
apresentem a documentação que serviu de base para as alterações 
cadastrais dispostas nos parágrafos 2º e 3º do art. 4º e art. 9º, de 
maneira a ratificar ou retificar os dados constantes nos sistemas 
CFPP/PRODAM e PRODAM/RH. 
 

Art. 8º A inclusão das informações previstas nos incisos 
deste artigo é de responsabilidade do agente setorial de pessoal do 
órgão ou entidade em que estiver lotado o agente público: 

I ð identificação e cadastramento do agente público 
portador de deficiência física, visual, auditiva, mental ou intelectual; 

II ð identificação e cadastramento do agente público 
reabilitado ou readaptado de forma definitiva; 

III ð inclusão de novos dependentes para efeito de imposto 
de renda e salário família; 

IV ð informações obrigatórias do agente público de 
nacionalidade estrangeira; 

V ð elevação de escolaridade; 
VI ð carteira nacional de habilitação ï CNH para os 

ocupantes de cargos de motoristas de carros leves ou pesados, 
condutores de autos, condutores de motocicletas e ambulâncias; 

VII ð registro em órgão de classe, obrigatoriamente para 
ocupantes de cargos efetivos cuja escolaridade exigida para sua 
ocupação seja a de nível superior; e 

VIII ð o nome social a que se refere o Decreto Federal                  
nº 8.727 de 28 de abril de 2016, quando expressamente solicitado. 

§ 1º O agente público que se encaixar em uma ou mais 
hipóteses dos incisos deste artigo deverá comparecer junto ao agente 
setorial de pessoal do órgão ou entidade de lotação munido dos 
documentos comprobatórios exigidos para o seu caso, em via original ou 
cópia autenticada. 

§ 2º O agente setorial de pessoal do órgão ou entidade de 
lotação do agente público ativo procederá com o recebimento da 
documentação pertinente, para assim providenciar a inclusão das 
informações no sistema da PRODAM/RH. 

§ 3º A identificação do agente público portador de 
deficiência física, mental, auditiva, visual ou intelectual necessita da 
apresentação de laudo médico homologado pela Junta Médico-Pericial 
do Município, no prazo máximo de 6 (seis) meses, fornecendo o código 
CID da deficiência. 

§ 4º O agente público deverá informar ao agente setorial 
de pessoal se o mesmo é reabilitado ou readaptado de forma definitiva, 

comprovando tal condição por meio da apresentação de laudo médico 
homologado por Junta Médico-Pericial do Município de Manaus ou por 
perito vinculado ao regime de previdência do qual seja segurado 
obrigatório. 

§ 5º O agente público ocupante de cargo, função ou 
emprego público de motorista, de carros leves ou pesados, ambulâncias 
e motocicletas deverá obrigatoriamente apresentar ao agente setorial de 
pessoal a carteira nacional de habilitação ï CNH dentro da validade para 
efeito de assentamento, registro no sistema PRODAM/RH e 
arquivamento em seu dossiê funcional. 

§ 6º O agente público ocupante de cargo, função ou 
emprego público cujo grau de escolaridade exigido para a sua ocupação 
tenha sido o de nível superior deverá obrigatoriamente apresentar ao 
agente setorial de pessoal do órgão ou entidade ao qual seja vinculado o 
documento que contenha o número do registro em órgão de classe ao 
qual seja obrigatoriamente vinculado para efeito de assentamento, 
registro no sistema PRODAM/RH e arquivamento em seu dossiê 
funcional. 

§ 7º A inclusão das informações mencionadas no caput 
deverá respeitar os mesmos prazos contidos no cronograma de 
recadastramento a ser divulgado pela Secretaria Municipal de 
Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD. 

 
Art. 9º É facultado ao agente público realizar a atualização 

de seu grau de escolaridade por meio de apresentação ao agente 
setorial de pessoal de certificado de conclusão de curso ou diploma de 
nível médio, superior ou de curso de pós-graduação em nível de 
especialização, mestrado, doutorado ou pós-doutorado, 
independentemente do grau de escolaridade exigido para a ocupação do 
cargo estatutário, função temporária ou emprego público. 

§ 1º A atualização cadastral do grau de escolaridade do 
agente público efetuada na forma estabelecida no caput não produzirá 
direito ou o pagamento de vantagens financeiras. 

§ 2º A elevação da escolaridade deverá ser comprovada 
por meio da apresentação de via original ou cópia autenticada da 
documentação especificada no caput, para efeito de assentamento em 
pasta funcional, registro no sistema PRODAM/RH e arquivamento. 

 
Art. 10 O agente público de nacionalidade estrangeira 

deverá informar a data de sua chegada ao Brasil e sua condição de 
permanência no País por meio de documento oficial, apresentar 
comprovante de inscrição no CPF, além dos demais documentos 
obrigatórios especificados no Anexo III. 

Parágrafo único. A entrega da documentação relativa ao 
cadastramento do estrangeiro deverá ser realizada ao agente setorial de 
recursos humanos, em via original ou cópia autenticada, para efeito de 
assentamento em pasta funcional, registro no sistema PRODAM/RH e 
arquivamento. 

 
Art. 11 A inclusão de novos dependentes para fins de 

salário família ou dedução de parcela de imposto sobre a renda poderá 
ser realizada a qualquer tempo e far-se-á perante o agente setorial de 
Pessoal do órgão ou entidade ao qual esteja vinculado o agente público 
e perante a Manaus Previdência, no caso do aposentado, mediante 
apresentação dos documentos requeridos no Anexo II e preenchimento 
do formulário constante do Anexo V, sendo considerados dependentes: 

I ð o cônjuge; 
II ð o (a) companheiro (a), desde que haja vida em comum 

por mais de 5 (cinco) anos ou por período menor se da união resultou 
filho; 

III ð o (a) filho (a) ou o (a) enteado (a), até 21 (vinte e um) 
anos, ou de qualquer idade quando incapacitado (a) física ou 
mentalmente para o trabalho; 

IV ð o menor pobre, até 21 (vinte e um) anos, que o 
contribuinte crie e eduque e do qual detenha a guarda judicial; 

V ð o (a) irmão (ã), o (a) neto (a) ou o (a) bisneto (a), sem 
arrimo dos pais, até vinte e um anos, desde que o contribuinte detenha a 
guarda judicial, ou de qualquer idade quando incapacitado (a) física ou 
mentalmente para o trabalho; 

VI ð os pais, os avós ou os bisavós, desde que não aufiram 
rendimentos, tributáveis ou não, superiores ao limite de isenção mensal; e 

VII ð o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja 
tutor ou curador. 

§ 1º Os dependentes a que referem os incisos III e V do 
caput poderão ser assim considerados quando maiores de 21 (vinte e 
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um) anos até 24 (vinte e quatro) anos de idade, se ainda estiverem 
cursando ensino superior ou escola técnica de 2º (segundo) grau. 

§ 2º A inclusão de enteado (a) na condição de dependente 
requer a apresentação de autorização do cônjuge ou companheiro (a) 
detentor (a) de guarda judicial do menor, de acordo com formulário 
especificado no Anexo V. 

§ 3º Os dependentes comuns poderão, opcionalmente, ser 
considerados por qualquer um dos cônjuges ou companheiros, mediante 
apresentação de autorização do cônjuge ou companheiro (a), por meio 
do formulário especificado no Anexo V. 

§ 4º Na hipótese de filhos de pais separados, poderão ser 
considerados dependentes aqueles que ficarem sob a guarda do 
servidor, em cumprimento de decisão judicial ou de acordo homologado 
judicialmente. 
 

Art. 12 Os agentes públicos, aposentados e pensionistas 
abrangidos por este Decreto impossibilitados de comparecer 
pessoalmente poderão realizar recadastramento por meio de 
representante legal ou procurador, com instrumento de procuração 
contendo poderes específicos e firma reconhecida em cartório, 
respeitado o prazo definido no cronograma estabelecido pela Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD. 

§ 1º A instituição financeira contratada deverá registrar em 
campos próprios os dados do representante legal ou procurador, 
mediante apresentação dos documentos especificados no Anexo IV. 

§ 2º Em qualquer caso, o representante legal ou 
procurador deverá apresentar os documentos originais ou cópias 
autenticadas do agente público, do aposentado e do pensionista, 
conforme Anexo II. 

 

Art. 13 Os agentes públicos, aposentados e pensionistas 
recadastrados são responsáveis pela veracidade das informações 
prestadas, ficando sujeitos às sanções administrativas e penais por 
qualquer informação falsa. 

 

Art. 14 O agente público, aposentado ou pensionista que, 
respectivamente, ingressou no serviço público municipal ou teve a 
concessão do benefício previdenciário deferida após a publicação deste 
Decreto estará isento do recadastramento atual. 

Art. 15 A exigência de reconhecimento de firma somente 
será obrigatória se o documento respectivo tratado neste Decreto e seus 
anexos tiverem de ser apresentados perante a instituição financeira. 

Parágrafo único. Na ocasião da apresentação dos 
documentos perante o agente setorial, poderá este lavrar a autenticidade 
do documento confrontando a assinatura com aquela constante do 
documento oficial de identidade com foto do signatário, ou, estando esse 
presente e assinando o documento diante do agente, sendo os demais 
casos resolvidos na forma da lei. 

 
Art. 16 Os aposentados e pensionistas que não realizarem 

o recadastramento de que trata este Decreto, desrespeitando o prazo 
definido no cronograma estabelecido pela Secretaria Municipal de 
Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD, terá o pagamento de 
seu benefício suspenso. 

 
Art. 17 Fica delegada competência ao titular da Secretaria 

Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD para 
estabelecer cronograma de realização do recadastramento dos agentes 
públicos ativos do Poder Executivo Municipal, dos aposentados e dos 
pensionistas assim como para analisar e decidir os casos não 
especificados neste Decreto. 

 
Art. 18 Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 
Manaus, 07 de janeiro de 2020. 

 

           
 
 

ANEXO I 
 

Para efeito de recadastramento, entende-se como : 
 

AGENTE POLÍTICO Os Secretários, os Subsecretários e Os Diretores-Presidentes das Autarquias e Fundações vinculadas ao Poder Executivo Municipal 

A
G

E
N

T
E

S
 P

Ú
B

L
IC

O
S

 

SERVIDOR ESTATUTÁRIO 
Aquele que ingressou no serviço público municipal por meio de concurso público; o integrado ao regime estatutário por força da Lei nº 
1.870 de 12/11/1986, de acordo com o art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal do 1988; o 
ocupante do cargo criado pela Lei nº 196 de 03/09/2008 

SERVIDOR TEMPORÁRIO 
Aquele contratada para exercer atividades temporárias por força da Lei nº 1.871 de 12/11/1986, ou pela Lei nº 336 de 19/03/1996 ou 
pela Lei nº 1.425 de 26/03/2010 e que esteja em atividade no serviço público Municipal 

SERVIDOR OCUPANTE DE CARGO EM 
COMISSÃO 

O nomeado para ocupar Cargo em Comissão de livre nomeação e exoneração, sem vínculo efetivo com o Município; servidor oriundo 
de outras esferas ou entes  que estejam à disposição do Município de Manaus para ocupar Cargo em Comissão 

EMPREGADO PÚBLICO O contratado sob a égide do regime Celetista instituído pela Lei nº 9.452 de 1º/05/1943) 

MEMBRO DE CONSELHO MUNICIPAL Aquele designado como Membro, Secretário, Vice-Presidente e Presidente de Conselho 

MEMBRO DE COMISSÃO MUNICIPAL Aquele designado como Membro, Secretário, Vice-Presidente e Presidente de Comissão 

CONSELHEIRO TUTELAR Aquele que foi eleito para exercer a função de Conselheiro Tutelar 

DEPENDENTES 

O conjuge, o (a) companheiro (a);  o (a) filho (a) ou o (a) enteado (a) até vinte e um anos ou de qualquer idade quando incapacitado 
física ou mentalmente para o trabalho; o menor pobre, até vinte e um anos, que o contribuinte crie e eduque e do qual detenha a 
guarda judicial; o irmão, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos pais, até vinte e um anos, desde que o contribuinte detenha a guarda 
judicial, ou de qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho; os pais, os avós ou os bisavós, desde que 
não aufiram rendimentos, tributáveis ou não, superiores ao limite de isenção mensal; o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte 
seja tutor ou curador. O (a) filho (a) ou o (a) enteado (a) poderá ser considerado dependente quando maiores de vinte e um anos até 
vinte e quatro anos de idade, se ainda estiverem cursando ensino superior ou escola técnica de 2º (segundo) grau 

 

AGENTE SETORIAL DE PESSOAL OU 
AGENTE SETORIAL DE RECURSOS 

HUMANOS 

O agente que integra o Sistema de Gestão Municipal de Pessoas; o Chefe do Setor, Divisão ou Departamento de Gestão de Pessoas 
ou de Recursos Humanos dos órgãos da administração direta, autárquica e fundacional, e os membros de sua equipe.  

RECADASTRAMENTO 
Procedimento mediante o qual os Agentes Públicos realizarão a confirmação, a correção ou a  inclusão de dados pessoais, funcionais 
e/ou financeiros por meio das agências e postos da Instituição Financeira.  

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
Banco exclusivamente contratado pelo Município para prestação dos serviços referentes ao pagamento da folha e recadastramento 
com efeito à atualização da base cadastral dos agentes públicos municipais e seus dependentes: Banco BRADESCO S. A.  

PRODAM Empresa de Processamento de Dados Amazonas S/A 
 

CFPP Sistema de Cadastro e Folha de Pagamento de Pessoal 
 

PRODAM/RH Sistema de Cadastro de Pessoal e Folha de Pagamento via web 
 

APOSENTADOS o segurado da Manaus Previdência em gozo de benefício de aposentadoria 
 

PENSIONISTAS o beneficiário de pensão decorrente do falecimento de segurado da Manaus Previdência 
 

e-Social 
Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas - e-Social, instituído pelo Decreto Federal nº 
8.373 de 11/12/2014  
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ANEXO II 
DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA O RECADASTRAMENTO PERANTE A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

AGENTES PÚBLICOS, APOSENTADOS E PENSIONISTAS (ORIGINAL OU CÓPIA AUTENTICADA) 

1 Registro Geral (RG) ou documento de identificação oficial com foto, inclusive digital, contendo as informações 

2 Cadastro de Pessoa Física (CPF) (ou documento de identificação oficial com foto, inclusive digital, contendo as informações 

3 
Comprovante de residência em nome do próprio, recente dentre os três últimos meses ou, na ausência deste, declaração de residência conforme Anexo VII, preenchida 
antecipadamente ao ato do recenseamento 

4 PIS/PASEP OU NIS (ou documento contendo as informações) 

5 Título de Eleitor ou e-Título ou comprovante de votação 2018 ou comprovante de quitação eleitoral 

6 Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS , obrigatória para empregados públicos (celetistas) 

7 Para atualização de estado civil: Certidão de Casamento e, quando divorciado Certidão de Casamento com Averbação de Divórcio 

DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA DEPENDENTES DE SERVIDORES ATIVOS 

1 Certidão de Nascimento ou RG para filhos dependentes até vinte e um anos 

2 
Certidão de Casamento para o (a) cônjuge ou Declaração de União Estável há mais de cinco anos, para o (a) companheiro (a), ou por período menor se da união resultou filho 
(a) 

3 Cadastro de Pessoa Física (CPF) (ou documento de identificação oficial com foto, inclusive digital 

4 PIS/PASEP OU NIS (ou documento contendo a informação) 

5 
Para dependentes maiores de 21 anos, até os 24 anos: apresentar comprovante de matrícula anual ou semestral em curso de nível superior ou médio técnico, além de Certidão 
de Nascimento ou RG 

6 
Para dependentes maiores de 21 anos de idade, incapacitado física ou mentalmente para o trabalho a incapacidade deve ser atestada por meio de laudo de junta médica 
oficial; apresentar também Certidão de Nascimento ou RG 

Para a confirmação do dependente perante a Instituição Financeira serão exigidos somente os documentos especificados nos itens 1, 2, 3, 4. Os documentos citados nos itens  5 e 6 
serão exigidos somente nas situações específicas por eles definidas 

No caso da inclusão de um novo dependente, essa só poderá ser realizada perante o Agente Setorial de Pessoal mediante a apresentação da documentação especificada nos itens 1, 2, 
3 e 4. Os documentos especificados nos itens 5 e 6 são obrigatórios somente nas situações específicas por eles definidas, sendo também necessário apresentar o formulário contido no 
Anexo VI 

 

ANEXO III 
DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA O RECADASTRAMENTO DE ESTRANGEIROS PERANTE O AGENTE SETORIAL DE PESSOAL 

ESTRANGEIROS (ORIGINAL OU CÓPIA AUTENTICADA) 

1 Registro Geral (RG) ou documento de identificação oficial com foto, inclusive digital, com iguais informações 

2 Cadastro de Pessoa Física (CPF) (ou documento de identificação oficial com foto, inclusive digital, com iguais informações 

3 
Comprovante de residência em nome do próprio, recente dentre os três últimos meses ou, na ausência deste, declaração de residência conforme Anexo VII, preenchida 
antecipadamente ao ato do recenseamento 

4 PIS/PASEP OU NIS (ou documento com iguais informações) 

5 Certidão de casamento para o caso de casado (a) com brasileiro (a) 

6 Certidão de Nascimento, caso tenha filhos nascidos brasileiros 

7 Passaporte e/ou documento oficial com comprovação de data de chegada ao Brasil e a condição de permanência. 

 

ANEXO IV 
DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA PROCURADOR OU REPRESENTANTE LEGAL PARA APRESENTAÇÃO À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

ORIGINAL OU CÓPIA AUTENTICADA 

1 Registro Geral (RG) ou documento de identificação oficial com foto, inclusive digital, com iguais informações 

2 Cadastro de Pessoa Física (CPF) (ou documento de identificação oficial com foto, inclusive digital, com iguais informações 

3 
Comprovante de residência em nome do próprio, recente dentre os três últimos meses ou, na ausência deste, declaração de residência conforme Anexo VII, preenchida 
antecipadamente ao ato do recenseamento (inclusive com CEP) 

4 
Procuração com poderes específicos com firma reconhecida e, no caso de Representante Legal (Curador, Tutor, Guardião), documento legal que conceda ao mesmo os 
poderes de Representação, Curadoria, Tutoria ou Guarda 

 
ANEXO V 

 

FORMULÁRIO DE DECLARAÇÃO DE DEPENDENTES PARA FINS DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE E SALÁRIO FAMÍLIA 
 

IDENTIFICAÇÃO 

NOME: 

NOME SOCIAL: 

MATRÍCULA: LOTAÇÃO 

 

Nº BENEFICIÁRIOS/DEPENDENTES GRAU DE PARENTESCO SALÁRIO FAMÍLIA IMPOSTO DE RENDA DATA DE  NASCIMENTO 

1      

2      

3      

4      

5      

6      

7      

8      

9      

10      

 

ῒLEGENDA: (S) SIM 

                     (N) NÃO 
 
 

(          ) DECLARO QUE NÃO POSSUO DEPENDENTES/BENEFICIÁRIOS PARA FINS DE SALÁRIO FAMÍLIA              
(          ) DECLARO QUE NÃO POSSUO DEPENDENTES/BENEFICIÁRIOS PARA FINS DE IMPOSTO DE RENDA 
 

PELO PRESENTE DECLARO: DECLARO QUE ESTOU CIENTE AINDA QUE A FALTA DE CUMPRIMENTO DO COMPROMISSO ORA ASSUMIDO, ALÉM DE OBRIGAR-ME A DEVOLUÇÃO DAS IMPORTÂNCIAS 
RECEBIDAS INDEVIDAMENTE, SUJEITAR-ME-Á AS PENALIDADES PREVISTA EM LEI. 
 

DATA: 
   
 MANAUS,            , DE                          DE 20 

ASSINATURA DO SERVIDOR DECLARANTE: 
 
 

*ASSINATURA CÔNJUGE/COMPANHEIRO: 
 
 

* DECLARAÇÃO FIRMADA DE ACORDO COM §6º DO ART. 90 DA IN RFB 1500/2014 



 

Manaus, terça-feira, 7 de janeiro de 2020 
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ANEXO V 
 

REGRAS PARA DECLARAÇÃO DE DEPENDENTES PARA FINS DE IRRF ð IN RFB Nº 1500/2014 ð ART. 90 
 

Nº PODEM SER DEPENDENTES ATÉ QUANDO? CONDIÇÃO! 
DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA SE 

CASADOS LEGAMENTE/ 
UNIÃO ESTÁVEL 

OBSERVAÇÃO 

1 

CÔNJUGE - SER CASADO CIVILMENTE RG, CPF E CERTIDÃO DE CASAMENTO - 

COMPANHEIRO (A) - 
VIDA EM COMUM POR MAIS DE 5 

ANOS OU FILHO EM COMUM 

DECLARAÇÃO DE UNIÃO 
ESTÁVEL/CERTIDÃO DE NASCIMENTO 

E CPF 

CONSIDERA-SE TAMBÉM 
DEPENDENTE O COMPANHEIRO 

(A) DE UNIÃO HOMOAFETIVA 

2 FILHOS (AS) 

ATÉ 21 ANOS 
AUTORIZAÇÃO DO CÔNJUGE 

NESTE FORMULÁRIO 
CERTIDÃO DE 

NASCIMENTO/CPF 

SE CÔNJUGES SEPARADOS, 
APRESENTAR GUARDA 
JUDICIAL OU ACORDO 

HOMOLOGADO JUDICIALMENTE 

QUALQUER IDADE SE INCAPAZ FÍSICO OU 
MENTALMENTE PARA O TRABALHO 

ATESTADO MÉDICO OU 
DECLARAÇÃO DE INCAPACIDADE 

_ _ 

DE 21 A 24 ANOS 

DESDE QUE  CURSANDO NÍVEL 
SUPERIOR OU 2º GRAU TÉCNICO 
EM ESTABELECIMENTO DE NÍVEL 
SUPERIOR OU ESCOLA TÉCNICA 

DE 2º GRAU 

DECLARAÇÃO DA INSTITUIÇÃO DE 
ENSINO NA QUAL ESTEJA 

REGULARMENTE MATRICULADO 

APRESENTAR DECLARAÇÃO 
ANUAL DE MATRÍCULA 

3 ENTEADOS (AS) 

ATÉ 21 ANOS 

AUTORIZAÇÃO DO 
CÔNJUGE/COMPANHEIRO(A) 
NESTE FORMULÁRIO; DESDE 
QUE O PAI/MÃE SEJA CASADO 
OU VIVA EM REGIME DE UNIÃO 

ESTÁVEL COM O SERVIDOR 
DECLARANTE 

GUARDA JUDICIAL EM FAVOR DO 
CÔNJUGE/COMPANHEIRO (A) 
RESPONSÁVEL PELO MENOR 

 
_ 

QUALQUER IDADE SE INCAPAZ FÍSICO OU 
MENTALMENTE PARA O TRABALHO 

ATESTADO MÉDICO OU 
DECLARAÇÃO DE INCAPACIDADE 

_ _ 

DE 21 A 24 ANOS 
ESTAR CURSANDO NÍVEL 
SUPERIOR OU TÉCNICO 

DECLARAÇÃO DA INSTITUIÇÃO DE 
ENSINO NA QUAL ESTEJA 

REGULARMENTE MATRICULADO 

APRESENTAR DECLARAÇÃO 
ANUAL DE MATRÍCULA 

4 
IRMÃO (A), NETO (A), 

BISNETO (A) SEM ARRIMO 
DOS PAIS 

ATÉ 21 ANOS GUARDA JUDICIAL 

- - 
QUALQUER IDADE SE INCAPAZ FÍSICO OU 

MENTALMENTE PARA O TRABALHO 
ATESTADO MÉDICO OU 

DECLARAÇÃO DE INCAPACIDADE 

DE 21 A 24 ANOS 

DESDE QUE  CURSANDO NÍVEL 
SUPERIOR OU 2º GRAU TÉCNICO 
EM ESTABELECIMENTO DE NÍVEL 
SUPERIOR OU ESCOLA TÉCNICA 

DE 2º GRAU 

DECLARAÇÃO DA INSTITUIÇÃO DE 
ENSINO NA QUAL ESTEJA 

REGULARMENTE MATRICULADO 

APRESENTAR DECLARAÇÃO 
ANUAL PARA RENOVAÇÃO 

5 PAIS, AVÓS OU BISAVÓS - 

NÃO POSSUIR RENDIMENTOS 
TRIBUTÁVEIS, OU NÃO, 

SUPERIORES AO LIMITE DE 
ISENÇÃO MENSAL 

_ 
NÃO ULTRAPASSAR O LIMITE DE 
ISENÇÃO MENSAL NO VALOR DE 

R$1.903,98 

6 MENOR POBRE ATÉ 21 ANOS 

SER CRIADO E EDUCADO PELO 
SERVIDOR DECLARANTE, DESDE 

QUE DETENHA GUARDA 
JUDICIAL 

GUARDA JUDICIAL EM FAVOR DO 
DECLARANTE 

- 

7 
O RESPONSÁVEL PELO PAGAMENTO A TÍTULO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA EM FACE DE NORMAS DO DIREITO DE FAMÍLIA, QUANDO EM CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL, INCLUSIVE 
DE PRESTAÇÃO DE ALIMENTOS PROVISIONAIS, DE ACORDO HOMOLOGADO JUDICIALMENTE, OU DE ESCRITURA PÚBLICA, NÃO PODE EFETUAR A DEDUÇÃO DO VALOR 
CORRESPONDENTE AO DEPENDENTE NA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL, EXCETO NA HIPÓTESE DE MUDANÇAS NA RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA DURANTE O ANO-CALENDÁRIO. 

 OBSERVAÇÃO: PODE DECLARAR COMO DEPENDENTE O ABSOLUTAMENTE INCAPAZ, DESDE QUE O CONTRIBUINTE SEJA TUTOR OU CURADOR. 

 
 

ANEXO V 
 

REGRAS PARA OBTENÇÃO E MANUTENÇÃO DO SALÁRIO FAMÍLIA - LEI Nº 870 DE 21/07/2005 ð MANAUSPREV ð 
E DECRETO Nº 3.048/1999 ð REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 
SALÁRIO FAMÍLIA PERÍODO CONDIÇÃO OBSERVAÇÃO 

 
FILHO (A) OU EQUIPARADO (A) 

ATÉ 14 ANOS 

SERVIDOR NÃO RECEBER 
REMUNERAÇÃO MENSAL SUPERIOR A 
R$907,77 (PORTARIA ME Nº 9, DE 15 DE 

JANEIRO DE 2019) 

PARA MANUTENÇÃO DO BENEFÍCIO, DEVERÁ SER APRESENTADO 
ANUALMENTE O ATESTADO DE VACINA E COMPROVANTE DE FREQUÊNCIA 

À ESCOLA DO FILHO OU EQUIPARADO. 
QUALQUER IDADE CONSIDERADO 

INVÁLIDO (A) 
ATESTADO MÉDICO OU DECLARAÇÃO 

DE INCAPACIDADE 

OBSERVAÇÃO: O DIREITO AO SALÁRIO FAMÍLIA CESSARÁ POR MORTE DO FILHO OU EQUIPARADO, QUANDO ATINGIR A IDADE LIMITE (14 ANOS), PELO DESEMPREGO DO SEGURADO OU PELA 
RECUPERAÇÃO DA CAPACIDADE DO FILHO OU EQUIPARADO INVÁLIDO. 

 
 

ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA 
 

Eu,_____________________________________________, documento de identidade____________, órgão expedidor___________________, telefone (____) 

___________________e celular (____)__________________, e-mail ____________________________, na falta de documentos para comprovação de residência, DECLARO 

para os devidos fins, sob as penalidades legais, ser residente e domiciliado à _________________________________________________________________, Bairro 

__________________________________________, Cidade_________________________________, UF ____________. Declaro ainda estar certo ciente de que, se 

comprovadamente falsa a declaração, estar sujeito às sanções civis, administrativas e criminais previstas na legislação aplicável. 

 
Manaus, ___________de ________________de ______________. 

 
_____________________________________ 

ASSINATURA DO DECLARANTE 



 

Manaus, terça-feira, 7 de janeiro de 2020 
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DECRETO DE 07 DE JANEIRO DE 2020 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 

lhe confere o art. 80, inc. XI, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 012/2019 ï 

PRE/IMMU e o que consta nos autos do Processo                                         
nº 2020.18911.18923.0.000163 (Volume 1) SIGED, 
 

RESOLVE: 
 

I ð CONSIDERAR EXONERADA, a contar de 02-01-2020, 
nos termos do art. 103, inc. I, Ä 1Ü, inc. I, al²nea ñaò, da Lei nº 1.118, de 
01-09-1971 ï Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Manaus, 
a servidora FRANCISCA VANUZA PEREIRA DA SILVA SANTIAGO, do 
cargo de Diretora de Logística e Finanças, simbologia DAS-4, integrante 
da estrutura organizacional do INSTITUTO MUNICIPAL DE 
MOBILIDADE URBANA ð IMMU, com exercício na                           
VICE-PRESIDÊNCIA DE TRANSPORTES URBANOS; 

 
II ð CONSIDERAR NOMEADO, a contar de 02-01-2020, 

nos termos do art. 11, inc. II, da Lei nº 1.118, de 01-09-1971 ï Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município de Manaus, o senhor FABIO DE 
CASTRO PEREIRA para exercer o cargo mencionado no inc. I deste 
Decreto, integrante da estrutura organizacional do INSTITUTO 
MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA ð IMMU, objeto da Lei nº 
2.428, de 07-05-2019, com exercício na VICE-PRESIDÊNCIA DE 
TRANSPORTES URBANOS. 
 

Manaus, 07 de janeiro de 2020. 

 
 
 
 

DECRETO DE 07 DE JANEIRO DE 2020 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 

lhe confere o art. 80, inc. XI, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 

RESOLVE: 
 

I ð CONSIDERAR EXONERADOS, a contar de                         
02-01-2020, nos termos do art. 103, inc. I, § 1º, inc. II, al²nea ñaò, da Lei 
nº 1.118, de 01-09-1971 ˈ Estatuto dos Servidores P¼blicos do 
Município de Manaus, os servidores abaixo identificados, dos cargos em 
comissão integrantes da estrutura organizacional da CASA CIVIL: 
 

NOME CARGO SIMBOLOGIA 

ORSON HERWELLIN OLIVEIRA SOUZA Gerente de Programa DAS-4 

SIDNEY BESSA MAR Assessor Técnico II DAS-2 

THIAGO MORAES PINHEIRO Assessor I CAD-3 

 
II ð CONSIDERAR NOMEADOS, a contar de 02-01-2020, 

nos termos do art. 11, inc. II, da Lei nº 1.118, de 01-09-1971 ï Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município de Manaus, os senhores abaixo 
identificados para exercerem cargos em comissão integrantes da 
estrutura organizacional da CASA CIVIL, objeto da Lei nº 2.389,                 
de 04-01-2019: 
 

NOME CARGO SIMBOLOGIA 

SEBASTIÃO OLIVEIRA DA SILVA FILHO Gerente de Programa DAS-4 

ORSON HERWELLIN OLIVEIRA SOUZA Assessor Técnico I DAS-3 

JACIARA RODRIGUES DA SILVA CUNHA Assessor Técnico II DAS-2 

RODRIGO OTÁVIO BRAZ DE OLIVEIRA Assessor Técnico III DAS-1 

GIULIANO DE SOUZA ZIMINE Assessor I CAD-3 

Manaus, 07 de janeiro de 2020. 

 
 
 
 

DECRETO DE 07 DE JANEIRO DE 2020 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 80, inc. XI, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 

RESOLVE: 
 

I ð CONSIDERAR EXONERADO, a contar de 02-01-2020, 
nos termos do art. 103, inc. I, § 1º, inc. II, al²nea ñaò, da Lei nº 1.118, de 
01-09-1971 ˈ Estatuto dos Servidores P¼blicos do Munic²pio de 
Manaus, o servidor RAFAEL CUNHA COVACEVICK SILVA do cargo de 
Assessor Técnico III, simbologia DAS-1, integrante da estrutura 
organizacional da CASA CIVIL, com exercício no ESCRITÓRIO DE 
REPRESENTAÇÃO EM BRASÍLIA ð ESBRA; 
 

II ð CONSIDERAR NOMEADO, a contar de 02-01-2020, 
nos termos do art. 11, inc. II, da Lei nº 1.118, de 01-09-1971 ï Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município de Manaus, o senhor RAFAEL 
CUNHA COVACEVICK SILVA para exercer o cargo de Assessor 
Técnico II, simbologia DAS-2, integrante da estrutura organizacional da 
CASA CIVIL, objeto da Lei nº 2.389, de 04-01-2019, com exercício no 
ESCRITÓRIO DE REPRESENTAÇÃO EM BRASÍLIA ð ESBRA. 
 

Manaus, 07 de janeiro de 2020. 

 
 
 
 

DECRETO DE 07 DE JANEIRO DE 2020 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso das competências que 
lhe conferem os artigos 80, inc. IV, e 128, inc. I, da Lei Orgânica do 
Município de Manaus, 

 

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 2.419, de                   
29-03-2019, que reestrutura a Manaus Previdência ï MANAUSPREV, 
entidade gestora do Regime Próprio de Previdência dos Servidores do 
Município de Manaus e o art. 9º, parágrafos 4º e 5º, que destacam a 
composição do Conselho Fiscal ï COFIS; 

 

CONSIDERANDO o Memorando nº 122/2019 ï 
PRESI/MANAUS PREVIDÊNCIA; 

 

CONSIDERANDO teor do Ofício nº 1.447/2019 ï 
GP/MANAUS PREVIDÊNCIA, e o que consta nos autos do Processo               
nº 2019.17848.17915.0.001641 (Volume 1) SIGED, 
 

RESOLVE: 
 

I ð CONSIDERAR RECONDUZIDOS, a contar de                  
04-01-2020, os membros abaixo identificados no exercício das funções 
que exercem no CONSELHO FISCAL ð COFIS, mandato relativo ao 
biênio de 04-01-2020 a 04-01-2022: 



 

Manaus, terça-feira, 7 de janeiro de 2020 
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REPRESENTAÇÃO FUNÇÃO NOME 

Servidores Ativos 

Presidente Suani dos Santos Braga 

Suplente Ruth Freire de Souza 

Titular Rosiane da Silva Brito 

Suplente Lucy Correia Oliveira de Paula 

Poder Executivo 
Titular 

Mariolinda Correa Garcia dos 
Santos 

Suplente Orlanice de Souza Paiva 

Servidores Inativos e Pensionistas 
Titular José Maria Nogueira 

Suplente Antônio da Silva Breves 

Poder Legislativo 
Titular Eli Camilo Custódio 

Suplente Nelson Costa e Silva 

 
Manaus, 07 de janeiro de 2020. 

 
 
 
 

DECRETO DE 07 DE JANEIRO DE 2020 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso das competências que 
lhe conferem os artigos 80, inc. IV, e 128, inc. I, da Lei Orgânica do 
Município de Manaus, 

 

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 2.419, de             
29-03-2019, que reestrutura a Manaus Previdência ï MANAUSPREV, 
entidade gestora do Regime Próprio de Previdência dos Servidores do 
Município de Manaus e o art. 4º, parágrafos 2º e 4º, que destacam a 
composição do Conselho Municipal de Previdência (CMP) 

 

CONSIDERANDO o Memorando nº 122/2019 ï 
PRESI/MANAUS PREVIDÊNCIA; 

 

CONSIDERANDO a Ata da Décima Sétima Reunião 
Extraordinária do Conselho Diretor da Manaus Previdência ï CODIR, 
ocorrida em 23-12-2019, para composição do Conselho Municipal de 
Previdência ï nos termos do art. 4º, § 2º, inc. VI, do Regimento Interno 
do CMP (Resolução nº 003/2019); 

 

CONSIDERANDO teor do Ofício nº 1.447/2019 ï 
GP/MANAUS PREVIDÊNCIA, e o que consta nos autos do Processo             
nº 2019.17848.17915.0.001641 (Volume 1) SIGED, 
 

RESOLVE: 
 

I ð CONSIDERAR DISPENSADOS, a contar de                    
04-01-2020, os membros abaixo identificados das funções que exercem 
no CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA ð CMP, mandato 
relativo ao biênio 04-01-2018 a 04-01-2020: 
 

REPRESENTAÇÃO FUNÇÃO NOME 

Poder Executivo Suplente Raimundo Nonato de Oliveira 

Servidores Ativos 
Titular Edson Nogueira Fernandes Júnior 

Suplente Maria Edna Araújo 

Servidores Inativos e Pensionistas Suplente José Maria Afonso Weil 

 
II ð CONSIDERAR DESIGNADOS, a contar de                        

04-01-2020, os senhores abaixo identificados para exercerem funções 
no CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA ð CMP, mandato 
relativo ao biênio de 04-01-2020 a 04-01-2022: 
 

REPRESENTAÇÃO FUNÇÃO NOME 

Poder Executivo Suplente Lourival Litaiff Praia 

Servidores Ativos 
Titular Maria Edna Araújo 

Suplente Laura Guerreiro Bezerra 

Servidores Inativos e Pensionistas Suplente Lucilene Florêncio Viana 

 
III ð CONSIDERAR RECONDUZIDOS, a contar de                  

04-01-2020, os membros abaixo identificados no exercício das funções 
que exercem no CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA ð CMP, 
mandato relativo ao biênio de 04-01-2020 a 04-01-2022: 

REPRESENTAÇÃO FUNÇÃO NOME 

Poder Executivo Titular Marcelo Magaldi Alves 

Servidores Ativos 
Titular Vanessa Cardoso Carneiro 

Suplente Karliley Karla Capucho 

Servidores Inativos e Pensionistas 

Titular Rossicleide Brandão da Fonseca 

Suplente Ivone Araújo da Silva 

Titular Altina Magalhães de Souza 

Poder Legislativo 
Titular Walber Moraes dos Reis 

Suplente Clenia da Costa Gondim 

 
IV ð CONSOLIDAR a composição do CONSELHO 

MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA ð CMP, mandato relativo ao biênio         
04-01-2020 a 04-01-2022, na forma do Anexo Único deste Decreto. 

 
Manaus, 07 de janeiro de 2020. 

 
 
 

ANEXO ÚNICO 
 

REPRESENTAÇÃO FUNÇÃO NOME 

Poder Executivo 
Titular Marcelo Magaldi Alves 

Suplente Lourival Litaiff Praia 

Servidores Ativos 

Titular Vanessa Cardoso Carneiro 

Suplente Laura Guerreiro Bezerra 

Titular Maria Edna Araújo 

Suplente Karliley Karla Capucho 

Servidores Inativos e Pensionistas 

Titular Rossicleide Brandão da Fonseca 

Suplente Ivone Araújo da Silva 

Titular Altina Magalhães de Souza 

Suplente Lucilene Florêncio Viana 

Poder Legislativo 
Titular Walber Moraes dos Reis 

Suplente Clenia da Costa Gondim 

 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 19.757/2020 

 
DESIGNA substituto de servidora afastada 
em virtude de férias regulamentares. 

 
A SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,     
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 4.480, publicado na Edição 4631 
do DOM de 04-07-2019; 

 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 3.852, de       

26 de outubro de 2017; 
 
CONSIDERANDO o teor da Comunicação Interna             

nº 268/2019 ï CC, subscrita pela Diretora de Departamento de 
Administração da Casa Civil; 

 
CONSIDERANDO o disposto no Despacho                                 

nº 373/2019 ï SDD, oriundo do Setor de Direitos e Deveres do 
Departamento de Recursos Humanos e Serviço Social da Casa Civil; 

 
CONSIDERANDO o que consta no Documento                   

nº 2019.18911.18913.9.095626, resolve 
 
 
CONSIDERAR DESIGNADO o servidor EDISON SEABRA 

DA MOTTA JUNIOR, Gerente de Transporte, simbologia DAS-1, 
matricula 068.350-7 C, para responder, cumulativamente, pelas 



 

Manaus, terça-feira, 7 de janeiro de 2020 
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atribuições do cargo de provimento em comissão de Chefe de Divisão de 
Manutenção e Serviços, simbologia DAS-2, integrante da estrutura 
organizacional da CASA CIVIL, no período de 09-12-2019 a 07-01-2020, 
com direito à percepção da remuneração inerente ao exercício do cargo, 
em substituição à titular ANTÔNIA MOISA CHAVES DE AZEVEDO, 
afastada em virtude de férias regulamentares. 

 
GABINETE DA SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 07 de janeiro de 2020. 

 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 19.758/2020 
 

DESIGNA substituta de servidora afastada 
em virtude de férias. 

 
A SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,    
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 4.480, publicado na Edição 4631 
do DOM de 04-07-2019; 

 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 3.852,            

de 26 de outubro de 2017; 
 
CONSIDERANDO a solicitação da elaboração e 

publicação do ato encaminhada por meio do Ofício nº 003/2020 ï 
GS/SEMEF, subscrito pelo Secretário Municipal de Finanças e 
Tecnologia da Informação; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo         

nº 2019.11209.15440.0.066380, resolve 
 
 
CONSIDERAR DESIGNADA a servidora LELIANE DA 

CRUZ FERREIRA, Técnico Municipal, matrícula nº 128.001-5 B, para 
responder, cumulativamente, pelas atribuições do cargo de provimento 
em comissão de Chefe de Divisão de Padronização de Contratos,              
simbologia DAS-2, integrante da estrutura organizacional da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO ï SEMEF, no período de 06 a 20-01-2020, sem direito à 
percepção da remuneração inerente ao exercício do cargo, em 
substituição à titular LENY ALMEIDA COUTINHO CORDEIRO, afastada 
em virtude de férias. 

 
GABINETE DA SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 07 de janeiro de 2020. 

 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 19.759/2020 
 

ALTERA Portaria por Delegação na forma 
que especifica. 

 
A SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,            
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 4.480, publicado na Edição 4631 
do DOM de 04-07-2019; 

CONSIDERANDO a informação contida no Despacho do 
Núcleo de Administração da Gestão do Trabalho, e da Subsecretária 
Municipal de Gestão da Saúde; 

 
CONSIDERANDO o deferimento e o encaminhamento dos 

autos por meio do Despacho nº 421/2019 ï GABIN, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Saúde; 

 
CONSIDERANDO a análise da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo     

nº 2019.01637.01412.0.002684 resolve 
 
 
ALTERAR a Portaria por Delegação nº 19.752/2020, 

publicada na Edição 4752 do DOM de 06-01-2020, que concedeu     
LICENÇA-PRÊMIO ao servidor MARCO AURÉLIO PORTELLA DE  
MACEDO, ES ï Cirurgião Dentista, matrícula nº 090.060-5 A, integrante 
do quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE ð 
SEMSA, para retificar o decênio que passa a ser 22-09-2009 a                    
21-09-2019, mantendo-se inalterados os demais termos da Portaria. 

 
GABINETE DA SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 07 de janeiro de 2020. 

 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 19.760/2020 

 
CONCEDE Licença-Prêmio na forma que 
especifica. 

 
A SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,            
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 4.480, publicado na Edição 4631 
do DOM de 04-07-2019; 

 
CONSIDERANDO o art. 150 da Lei nº 1.118, de               

01 de setembro de 1971 ï Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 

identificada; 
 
CONSIDERANDO as manifestações favoráveis da Chefia 

Imediata, do Núcleo de Administração da Gestão do Trabalho, da 
Subsecretária Municipal de Gestão da Saúde, em exercício, e a 
autorização do Secretario Municipal de Saúde; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos para 

elaboração e publicação por intermédio do Ofício nº 4621/2019 ï 
NTRAB/SUBGAP/SEMSA, subscrito pelo Subsecretário de Gestão 
Administrativa e Planejamento da SEMSA; 

 
CONSIDERANDO a análise da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo     

nº 2019.01637.01412.0.000612, resolve 
 
 
CONSIDERAR CONCEDIDA, a contar de 26-07-2019, 

pelo prazo de 03 (três) meses, referente ao decênio de 21-02-2006 a   
20-02-2016, LICENÇA-PRÊMIO à servidora ELIANE DE ANDRADE 
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DOM | Edição 4753 | Página 9 
 

FERNANDES, ES ï Enfermeiro Geral, matrícula nº 110.711-9 A, 
integrante do quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE ð SEMSA. 

 
GABINETE DA SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 07 de janeiro de 2020. 

 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 19.761/2020 
 

CONCEDE Licença-Prêmio na forma que 
especifica. 

 

A SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 
DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,            
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 4.480, publicado na Edição 4631 
do DOM de 04-07-2019; 

 
CONSIDERANDO o art. 150 da Lei nº 1.118, de               

01 de setembro de 1971 ï Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 

identificada; 
 
CONSIDERANDO as manifestações favoráveis da Chefia 

Imediata, do Núcleo de Administração da Gestão do Trabalho, e da 
Subsecretária Municipal de Gestão da Saúde; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos para 

elaboração e publicação por intermédio do Ofício nº 4651/2019 ï 
NTRAB/SUBGAP/SEMSA, subscrito pelo Subsecretário de Gestão 
Administrativa e Planejamento da SEMSA; 

 
CONSIDERANDO a análise da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo     

nº 2019.01637.01412.0.000601, resolve 
 

 
CONSIDERAR CONCEDIDA, a contar de 02-09-2019, 

pelo prazo de 03 (três) meses, referente ao decênio de 07-02-2006 a   
06-02-2016, LICENÇA-PRÊMIO à servidora LUCILEIA LIMA DE 
SOUZA, AS ï Técnico em Enfermagem, matrícula nº 111.192-2 A, 
integrante do quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE ð SEMSA. 

 
GABINETE DA SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 07 de janeiro de 2020. 

 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 19.762/2020 
 

CONCEDE Licença-Prêmio na forma que 
especifica. 

 
A SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,            
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 
pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 4.480, publicado na Edição 4631 
do DOM de 04-07-2019; 

 
CONSIDERANDO o art. 150 da Lei nº 1.118, de               

01 de setembro de 1971 ï Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO o requerimento do servidor adiante 

identificado; 
 
CONSIDERANDO a manifestação favorável da Chefia 

Imediata, do Núcleo de Administração da Gestão do Trabalho, e da 
Subsecretária Municipal de Gestão da Saúde; 

 
CONSIDERANDO o deferimento e o encaminhamento dos 

autos por meio do Despacho nº 71/2019 ï GABIN, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Saúde; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos para 

elaboração e publicação por meio do Ofício nº 4651/2019 ï                       
NTRAB /SEMSA, subscrito pelo Subsecretário de Gestão Administrativa 
e Planejamento da SEMSA; 

 
CONSIDERANDO a análise da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo     

nº 2019.01637.01412.0.000633, resolve 
 
 
CONSIDERAR CONCEDIDA, a contar de 18-09-2019, 

pelo prazo de 03 (três) meses, referente ao decênio de 27-11-2002 a   
26-11-2012, LICENÇA-PRÊMIO ao servidor ALBERTO SILVA,             
AS ï Auxiliar Administrativo, matrícula nº 066.101-5 A, integrante do 
quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE ð 
SEMSA. 

 
GABINETE DA SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 07 de janeiro de 2020. 

 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 19.763/2020 

 
CONCEDE Licença-Prêmio na forma que 
especifica. 

 
A SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,            
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 4.480, publicado na Edição 4631 
do DOM de 04-07-2019; 

 
CONSIDERANDO o art. 150 da Lei nº 1.118, de               

01 de setembro de 1971 ï Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO o requerimento do servidor adiante 

identificado; 
 
CONSIDERANDO a manifestação favorável da Chefia 

Imediata, do Núcleo de Administração da Gestão do Trabalho; 
 
CONSIDERANDO o deferimento e o encaminhamento dos 

autos por meio do Despacho nº 231/2019 ï GABIN, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Saúde; 
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CONSIDERANDO a análise da Divisão de 
Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo     

nº 2019.01637.01412.0.000890, resolve 
 
 
CONSIDERAR CONCEDIDA, a contar de 30-09-2019, 

pelo prazo de 06 (seis) meses, referente ao decênio de 09-01-2001 a   
08-01-2011, LICENÇA-PRÊMIO ao servidor MÁRCIO ALEXANDRE 
MOREIRA FERREIRA, ES ï Administrador Geral, matrícula                             
nº 063.508-1 A, integrante do quadro de pessoal da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE ð SEMSA. 

 
GABINETE DA SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 07 de janeiro de 2020. 

 

 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 19.764/2020 
 

CONCEDE Licença-Prêmio na forma que 
especifica. 

 
A SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,            
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 4.480, publicado na Edição 4631 
do DOM de 04-07-2019; 

 
CONSIDERANDO o art. 150 da Lei nº 1.118, de               

01 de setembro de 1971 ï Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO o requerimento do servidor adiante 

identificado; 
 
CONSIDERANDO as manifestações favoráveis da Chefia 

Imediata, do Núcleo de Administração da Gestão do Trabalho, e da 
Subsecretária Municipal de Gestão da Saúde; 

 
CONSIDERANDO o deferimento e o encaminhamento dos 

autos por meio do Despacho nº 173/2019 ï GABIN, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Saúde; 

 
CONSIDERANDO a análise da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo     

nº 2019.01637.01412.0.001120, resolve 
 
 
CONSIDERAR CONCEDIDA, a contar de 30-09-2019, 

pelo prazo de 06 (seis) meses, referente ao decênio de 17-06-2006 a   
16-06-2016, LICENÇA-PRÊMIO ao servidor HUGO REYES,                             
ES ï Médico Clínico Geral, matrícula nº 065.740-9 C, integrante do 
quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE ð 
SEMSA. 

 
GABINETE DA SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 07 de janeiro de 2020. 

 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 19.765/2020 
 

CONCEDE Licença-Prêmio na forma que 
especifica. 

 
A SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,            
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 4.480, publicado na Edição 4631 
do DOM de 04-07-2019; 

 
CONSIDERANDO o art. 150 da Lei nº 1.118, de               

01 de setembro de 1971 ï Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 

identificada; 
 
CONSIDERANDO as manifestações favoráveis da Chefia 

Imediata, do Núcleo de Administração da Gestão do Trabalho, e da 
Subsecretária Municipal de Gestão da Saúde; 

 
CONSIDERANDO o deferimento e o encaminhamento dos 

autos por meio do Despacho nº 199/2019 ï GABIN, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Saúde; 

 
CONSIDERANDO a análise da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo     

nº 2019.01637.01542.0.001105 resolve 
 
 
CONSIDERAR CONCEDIDA, a contar de 07-10-2019, 

pelo prazo de 03 (três) meses, referente ao decênio de 09-09-2008 a   
08-09-2018, LICENÇA-PRÊMIO à servidora MARIA DA CONCEIÇÃO  
VERAS DE MOURA, Agente Comunitário de Saúde, matrícula                        
nº 092.816-0 D, integrante do quadro de pessoal da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE ð SEMSA. 

 
GABINETE DA SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 07 de janeiro de 2020. 

 

 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 19.766/2020 
 

CONCEDE Licença-Prêmio na forma que 
especifica. 

 
A SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,            
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 4.480, publicado na Edição 4631 
do DOM de 04-07-2019; 

 
CONSIDERANDO o art. 150 da Lei nº 1.118, de               

01 de setembro de 1971 ï Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO o requerimento do servidor adiante 

identificado; 
 
CONSIDERANDO as manifestações favoráveis da Chefia 

Imediata, e do Núcleo de Administração da Gestão do Trabalho; 
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CONSIDERANDO o deferimento e o encaminhamento dos 
autos por meio do Despacho nº 358/2019 ï GABIN, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Saúde; 

 
CONSIDERANDO a análise da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo     

nº 2019.01637.01412.0.002134 resolve 
 

 
CONSIDERAR CONCEDIDA, a contar de 01-11-2019, 

pelo prazo de 03 (três) meses, referente ao decênio de 08-03-1996 a   
07-03-2006, LICENÇA-PRÊMIO ao servidor WILSON  CARLOS 
BRAGA REIS, ES ï Técnico em Comunicação Social, matrícula                        
nº 081.250-1 F, integrante do quadro de pessoal da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE ð SEMSA. 

 
GABINETE DA SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 07 de janeiro de 2020. 

 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 19.767/2020 
 

CONCEDE Licença-Prêmio na forma que 
especifica. 

 
A SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,            
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 4.480, publicado na Edição 4631 
do DOM de 04-07-2019; 

 
CONSIDERANDO o art. 150 da Lei nº 1.118, de               

01 de setembro de 1971 ï Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 

identificada; 
 
CONSIDERANDO as manifestações favoráveis da Chefia 

Imediata, do Núcleo de Administração da Gestão do Trabalho, e da 
Subsecretária Municipal de Gestão da Saúde; 

 
CONSIDERANDO o deferimento e o encaminhamento dos 

autos por meio do Despacho nº 081/2019 ï GABIN, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Saúde; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos para 

elaboração e publicação por intermédio do Ofício nº 4651/2019 ï 
NTRAB/SUBGAP/SEMSA, subscrito pelo Subsecretário de Gestão 
Administrativa e Planejamento da SEMSA; 

 
CONSIDERANDO a análise da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo     

nº 2019.01637.01542.0.000823, resolve 
 

 
CONSIDERAR CONCEDIDA, a contar de 04-11-2019, 

pelo prazo de 03 (três) meses, referente ao decênio de 12-01-2006 a   
11-01-2016, LICENÇA-PRÊMIO à servidora DANIELLY PIRES 
TRAVASSOS, AS ï Assistente em Administração, matrícula                            
nº 110.004-1 A, integrante do quadro de pessoal da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE ð SEMSA. 

GABINETE DA SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS 
LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 07 de janeiro de 2020. 

 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 19.768/2020 
 

CONCEDE Licença-Prêmio na forma que 
especifica. 

 

A SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 
DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,            
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 

CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 
pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 4.480, publicado na Edição 4631 
do DOM de 04-07-2019; 

 

CONSIDERANDO o art. 150 da Lei nº 1.118, de               
01 de setembro de 1971 ï Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 
identificada; 

 

CONSIDERANDO as manifestações favoráveis da Chefia 
Imediata, do Núcleo de Administração da Gestão do Trabalho, e da 
Subsecretária Municipal de Gestão da Saúde; 

 

CONSIDERANDO o deferimento e o encaminhamento dos 
autos por meio do Despacho nº 262/2019 ï GABIN, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Saúde; 

 

CONSIDERANDO a análise da Divisão de 
Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 

CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo     
nº 2019.01637.01542.0.000809 resolve 

 
 

CONSIDERAR CONCEDIDA, a contar de 04-11-2019, 
pelo prazo de 03 (três) meses, referente ao decênio de 09-05-2006 a   
08-05-2016, LICENÇA-PRÊMIO à servidora OLENKA CAVALCANTE 
CHAUVIM, ES ï Cirurgião Dentista Geral, matrícula nº 082.893-9 A, 
integrante do quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE ð SEMSA. 

 

GABINETE DA SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS 
LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 07 de janeiro de 2020. 
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CASA  CIVIL 

 
 

PORTARIA Nº 003/2020-DERHUS/CASA CIVIL 
 
 

A SUBSECRETÁRIA SUBCHEFE MUNICIPAL DE 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO, no exercício da 
competência que lhe outorga o inc. II do art. 128 da Lei Orgânica do 
Município de Manaus, combinada com o art. 121 da Lei 1.118, de 
01-09-1971, 
 

CONSIDERANDO o Decreto de 20 de dezembro de 2019, 
publicado no DOM nº 4745, de mesma data, que nomeou o servidor 
adiante identificado, 
 

RESOLVE: 
 

INCLUIR na Escala de Férias da Casa Civil, aprovada pela 
Portaria nº 112/2019-DERHUS/Casa Civil, publicada no DOM nº 4725, 
de 22-11-2019, o servidor MANOEL DE CASTRO PAIVA, matrícula 
135.191-5A, Secretário-Geral do Conselho Municipal de Gestão 
Estratégica, unidade vinculada à estrutura organizacional da Casa Civil, 
no mês de abril/2020, cuja fruição poderá ser alterada por razão de 
conveniência administrativa. 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 06 de janeiro de 2020. 
 

 
 
 
 
 

PORTARIA Nº 004/2020-DERHUS/CASA CIVIL 
 
 

A SUBSECRETÁRIA SUBCHEFE MUNICIPAL DE 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E DE GOVERNO, no exercício da 
competência que lhe outorga o inc. II do art. 128 da Lei Orgânica do 
Município de Manaus, combinada com o art. 121 da Lei nº 1.118, de     
01-09-1971, 

 
CONSIDERANDO o Documento SIGED nº 2020.18911. 

18941.9.001269 (Comunicação Interna nº 005/2020-CML, de 
06-01-2020) e 2020.18911.18941.9.001384 (Comunicação Interna 
nº 006/2020-CML, de 06-01-2020), 
 

RESOLVE: 
 

ALTERAR os gozos de férias dos servidores abaixo 
relacionados, pertencentes ao quadro de servidores comissionados da 
Casa Civil, programados para fevereiro/2020, conforme Escala de Férias 
da Casa Civil aprovada pela Portaria nº 112/2019-DERHUS/Casa Civil, 
publicada no DOM nº 4725, de 22-11-2019, para os seguintes períodos: 
 

NOME TRANSFERÊNCIA 

DELIANE DO PERPÉTUO SOCORRO DE SOUZA 
CASTELO BRANCO 

10 a 24-03-2020 (15 dias) e de 
05 a 19-10-2020 (15 dias) 

GUILHERME BARROS FREITAS 
22-04 a 06-05-2020 (15 dias) e de 

23-11 a 07-12-2020 (15 dias) 

 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
Manaus, 07 de janeiro de 2020. 

 

 



 

Manaus, terça-feira, 7 de janeiro de 2020 
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GABINETE  DO  VICE-PREFEITO 

 
 

PORTARIA Nº 001/2020-GVP 
 
 

A SECRETÁRIA EXECUTIVA DO GABINETE DO VICE-
PREFEITO DE MANAUS, no exercício da competência que lhe confere 
o inciso II do artigo 128 da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
combinado com art. 121, da Lei nº. 1118 de 01 de setembro de 1971, e 
 

CONSIDERANDO o uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas nos termos da Lei nº 2.291, de 28 de dezembro de 2017, 

 
RESOLVE: 

 
CONSIDERAR ALTERADO o gozo de férias da servidora 

abaixo relacionada, pertencente ao quadro de servidores estatutários da 
Casa Civil, cedida ao Gabinete do Vice-Prefeito de Manaus, programado 
conforme Escala de Férias/2020, aprovada pela Portaria n.º 011/2019-
GVP, publicada no Diário Oficial do Município de Manaus, Edição 
n.º 4719, de 12 de novembro de 2019, para o seguinte período: 
 

NOME ESCALA TRANSFERÊNCIA 

Maria Iza Queiroz da Costa janeiro Posterior usufruto por conveniência administrativa 

 
Manaus, 07 de janeiro de 2020 

 

 
 
 
 
 

CASA  MILITAR 

 
 

PORTARIA Nº 062/2019 ð GEPES/DAF/CM 
 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL CHEFE DA CASA 
MILITAR, no uso da competência que lhe confere o artigo 128, inciso II 
da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MANAUS, e 
 

CONSIDERANDO a CI nº 410/2019-DAF/CM, de 
30/12/2019. 
 

RESOLVE 
 

DETERMINAR que a servidora SUZANA LIMA DE 
SOUZA, Gerente de Material, Patrimônio, Controle e Avaliação de 
Recursos, matrícula nº 129627-2 A, responda pelo Setor de Controle 
Interno da UG 150101 ï Casa Militar e UG 150102 ï Secretaria 
Executiva de Proteção e Defesa Civil, sem direito à percepção das 
vantagens inerentes ao exercício da função, no período de 02/01/2020 a 
31/01/2020, por motivo de o titular, RAIMUNDO MATOS DA SILVA, 
encontrar-se de férias regulamentares. 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 30 de dezembro de 2019. 

 

PORTARIA Nº 001/2020 - GEPES/DAF/CM 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL CHEFE DA CASA 

MILITAR, no exercício da competência que lhe confere o artigo 128, 
inciso II da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MANAUS, e 
 

CONSIDERANDO a C.I. nº 002/2020 - DCG/CM, de 02 de 
janeiro de 2020. 
 

RESOLVE 
 

DETERMINAR que o servidor JOSE AUGUSTO 
CARDOSO DOS SANTOS, PNE.GUARDA MUNICIPAL B-III, matrícula 
nº 008.878-1 B, perceba as verbas relativas ao exercício da Função 
Gratificada, FG-1, de Chefe de Setor, no período de 02/01/2020 a 
31/01/2020, por motivo de o titular, LIBANIO BERNARDO DA SILVA, 
encontrar-se de férias regulamentares. 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 02 de janeiro de 2020. 

 
 
 
 

SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  PARCERIAS E 
PROJETOS ESTRATÉGICOS 

 
 

PORTARIA Nº 001/2020 ð SEMPPE/DA 
 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PARCERIAS E 
PROJETOS ESTRATEGICOS, em exercício das prerrogativas que lhe 
outorga o inciso II do artigo 128 da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 
MANAUS, 

 

CONSIDERANDO a nova estrutura administrativa da 
Secretaria Municipal de Parcerias e Projetos Estratégicos (SEMPPE), 
fixada pela Lei nǓ2.284, de 28 de dezembro de 2017; 
 

RESOLVE 
 

CONSIDERAR ALTERADO o gozo de férias dos 
servidores relacionados, do quadro de servidores desta SEMPPE, 
programadas para Janeiro de 2020, conforme Portaria nǓ 040/2019-
SEMPPE, datada de 25.11.2019, republicada no DOM nǓ 4743 de 
18.12.2019, para posterior usufruto, em razão de conveniência 
administrativa. 
 

Servidor Escala Gozo 

AMANDA ARAUJO ROCHA JAN/2020 Data Oportuna 

ARTUR P. SILVA MEIRA JAN/2020 Data Oportuna 

AURIANE C. SANTOS JAN/2020 Data Oportuna 

DIEGO A. M. MORRILAS JAN/2020 Data Oportuna 

ELANE RODRIGUES ALVES JAN/2020 Data Oportuna 

FABRICIO B. P. LASMAR JAN/2020 Data Oportuna 

FRANCISCA S F MONTEIRO JAN/2020 Data Oportuna 

GABRIELA C. A. FIGUEIRA JAN/2020 Data Oportuna 

LUIZ A. B. NAZARETH JR. JAN/2020 Data Oportuna 

MANOEL M. A. PAIXAO JAN/2020 Data Oportuna 

MARIA J. P. P. CHAVES JAN/2020 Data Oportuna 

SERGIO RAMOS ELIAS JAN/2020 Data Oportuna 
 

Servidor Escala Transferência 

ELIANE P.E SILVA G.A. BRITO JAN/2020 02/01 a 16/01 e 15 dias data oportuna 

ISABELLE CUNHA A. RUIZ JAN/2020 21/01 a 04/02 e 15 dias data oportuna 

RENATA MENDES REIS JAN/2020 02/01 a 21/01 e 10 dias data oportuna 

 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 06 de janeiro de 2020. 

 



 

Manaus, terça-feira, 7 de janeiro de 2020 
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SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ADMINISTRAÇÃO,  
PLANEJAMENTO  E  GESTÃO 

 
 

(*) PORTARIA N.º 430/2019-SEMAD 
 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E GESTÃO, responsável pela gestão da Unidade 
Gestora 140103 ð RECURSOS SUPERVISIONADOS PELA SEMAD, no 
uso das atribuições legais conferidas pela legislação vigente, e 

 
CONSIDERANDO as disposições do Decreto nº 1.441 de 

30 de janeiro de 2012, que estabelece novos procedimentos a serem 
observados por órgãos e entidades quando da concessão de 
descentralização de créditos orçamentários; 

 
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 10, Parágrafo Único, 

da Lei Municipal nº 2.386, de 02 de janeiro de 2019; 
 

CONSIDERANDO ainda o que dispõe no art. 15, incisos I 
e II, e art. 16, do Decreto Municipal nº 4.294, de 31 de janeiro de 2019; 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º DEVOLVER à Unidade Gestora 230701-FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE o saldo de crédito orçamentário no valor total de 
R$ 427.876,27 (Quatrocentos e vinte e sete mil oitocentos e setenta 
e seis reais e vinte e sete centavos), oriundo dos Destaques 
Concedidos pelas Portarias nº 0154/2019- DPLAN/SEMSA, 
nº 0155/2019- DPLAN/SEMSA e nº 0156/2019- DPLAN/SEMSA, 
publicadas no DOM nº 4567 de 29 de março de 2019, conforme Anexo 
Único desta Portaria. 

 
Art. 2º Esta devolução de destaque atende as 

determinações oriundas do Decreto n° 4.627, de 23 de outubro de 2019 
e Instrução Normativa n° 01/2019-SUBTES/SEMEF, de 06 de novembro 
de 2019, que definem os procedimentos para o encerramento da 
execução orçamentária, financeira e contábil do exercício 2019. 

 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, operando seus efeitos a partir de 23 de dezembro de 2019. 
 

Anexo Único da Portaria nº 430/2019-GS/SEMAD 
 

N° F SF P A ND FR R$ 

01 10 128 0133 2232 339039 0100 207.168,00 

02 10 122 0128 2204 339039 0100 217.816,78 

03 10 122 0128 2204 339092 0100 2.891.49 

Total: 427.876,27 

 
N°: Sequência Ordinal da Programação de Trabalho Descentralizada 
Códigos: 
F: Função 
SF: Subfunção 
P: Programa 
A: Ação 
ND: Natureza de Despesa 
FR: Fonte de Recurso 

 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
Manaus, 23 de dezembro de 2019. 

 
 
(*) Republicado com alteração na data estabelecida para início dos efeitos do ato, 
modificando-se a publicação anterior, veiculada no DOM Edição 4.748, de 
27.12.2019, em conformidade com recomendações constantes da Comunicação 
Interna nº 001/2020-DFOR/SEMAD, de 03.01.2020. 



 

Manaus, terça-feira, 7 de janeiro de 2020 
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(*) PORTARIA N.º 434/2019-SEMAD 
 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E GESTÃO, responsável pela gestão da Unidade 
Gestora 140103 ð RECURSOS SUPERVISIONADOS PELA SEMAD, no 
uso das atribuições legais conferidas pela legislação vigente, e 

 
CONSIDERANDO as disposições do Decreto nº 1.441 de 

30 de janeiro de 2012, que estabelece novos procedimentos a serem 
observados por órgãos e entidades quando da concessão de 
descentralização de créditos orçamentários; 

 
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 10, Parágrafo Único, 

da Lei Municipal nº 2.386, de 02 de janeiro de 2019; 
 

CONSIDERANDO ainda o que dispõe no art. 15, incisos I 
e II, e art. 16, do Decreto Municipal nº 4.294, de 31 de janeiro de 2019. 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º DEVOLVER à Unidade Gestora 560201-
INSTITUTO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO, o saldo de 
crédito orçamentário no valor total de R$ 216.511,12 (Duzentos e 
dezesseis mil, quinhentos e onze reais e doze centavos), oriundo dos 
Destaques Concedidos pelas Portarias nº 012/2019-PRES/IMPLURB, 
publicada no DOM nº 4534 de 07 de fevereiro de 2019, nº 0035/2019-
PRES/IMPLURB, publicada no DOM nº 4593 de 09 de maio de 2019, 
nº 061/2019-PRES/IMPLURB, publicada no DOM nº 4638 de 15 de julho 
de 2019, nº 068/2019-PRES/IMPLURB e nº 069/2019-PRES/IMPLURB, 
publicadas no DOM nº 4662 de 16 de agosto de 2019, nº 072/2019-
PRES/IMPLURB, publicada no DOM nº 4665 de 21 de agosto de 2019, 
nº 073/2019-PRES/IMPLURB, publicada no DOM nº 4674 de 03 de 
setembro de 2019 e nº 097/2019-PRES/IMPLURB, publicada no DOM 
nº 4704 de 17 de outubro de 2019 conforme Anexo Único desta Portaria. 

 
Art. 2º Esta devolução de destaque atende as 

determinações oriundas do Decreto n° 4.627, de 23 de outubro de 2019 
e Instrução Normativa n° 01/2019-SUBTES/SEMEF, de 06 de novembro 
de 2019, que definem os procedimentos para o encerramento da 
execução orçamentária, financeira e contábil do exercício 2019. 

 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, operando seus efeitos a partir de 23 de dezembro de 2019. 
 

Anexo Único da Portaria nº 434/2019-GS/SEMAD 
 

N° F SF P A ND FR R$ 

01 15 122 0011 2011 339092 0210 286,57 

02 15 122 0011 2011 339039 0210 164.562,28 

03 15 122 0022 2077 339039 0210 51.662,27 

Total: 216.511,12 

 
N°: Sequência Ordinal da Programação de Trabalho Descentralizada 
Códigos: 
F: Função 
SF: Subfunção 
P: Programa 
A: Ação 
ND: Natureza de Despesa 
FR: Fonte de Recurso 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 23 de dezembro de 2019. 

 
 
(*) Republicado com alteração na data estabelecida para início dos efeitos do ato, 
modificando-se a publicação anterior, veiculada no DOM Edição 4.748, de 
27.12.2019, em conformidade com recomendações constantes da Comunicação 
Interna nº 001/2020-DFOR/SEMAD, de 03.01.2020. 

(*) PORTARIA N.º 435/2019-SEMAD 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E GESTÃO, responsável pela gestão da Unidade 
Gestora 140103 ð RECURSOS SUPERVISIONADOS PELA SEMAD, no 
uso das atribuições legais conferidas pela legislação vigente, e 

 
CONSIDERANDO as disposições do Decreto nº 1.441 de 

30 de janeiro de 2012, que estabelece novos procedimentos a serem 
observados por órgãos e entidades quando da concessão de 
descentralização de créditos orçamentários; 

 
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 10, Parágrafo Único, 

da Lei Municipal nº 2.386, de 02 de janeiro de 2019; 
 
CONSIDERANDO ainda o que dispõe no art. 15, incisos I 

e II, e art. 16, do Decreto Municipal nº 4.294, de 31 de janeiro de 2019; 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º DEVOLVER à Unidade Gestora 580201-
INSTITUTO MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA, o saldo de crédito 
orçamentário no valor R$ 488.824,76 (Quatrocentos e oitenta e oito 
mil, oitocentos e vinte e quatro reais e setenta e seis centavos), 
oriundo dos Destaques Concedidos pelas Portarias nº 027/2019-
IMMU/TRÂNSITO, publicada no DOM nº 4710 de 30 de outubro de 2019 
e nº 050/2019-GAB/IMMU, publicada no DOM 4723 de 19 de novembro 
de 2019, conforme Anexo Único desta Portaria. 

 
Art. 2º Esta devolução de destaque atende as 

determinações oriundas do Decreto n° 4.627, de 23 de outubro de 2019 
e Instrução Normativa n° 01/2019-SUBTES/SEMEF, de 06 de novembro 
de 2019, que definem os procedimentos para o encerramento da 
execução orçamentária, financeira e contábil do exercício 2019. 

 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, operando seus efeitos a partir de 19 de dezembro de 2019. 
 

Anexo Único da Portaria nº 435/2019-GS/SEMAD 
 

N° F SF P A ND FR R$ 

01 15 122 0011 2011 339039 0210 289.224,76 

02 15 122 0011 2011 339039 0100 199.600,00 

Total: 488.824,76 

 
N°: Sequência Ordinal da Programação de Trabalho Descentralizada 
Códigos: 
F: Função 
SF: Subfunção 
P: Programa 
A: Ação 
ND: Natureza de Despesa 
FR: Fonte de Recurso 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 23 de dezembro de 2019. 

 
 
(*) Republicado com alteração na data estabelecida para início dos efeitos do ato, 
modificando-se a publicação anterior, veiculada no DOM Edição 4.748, de 
27.12.2019, em conformidade com recomendações constantes da Comunicação 
Interna nº 001/2020-DFOR/SEMAD, de 03.01.2020. 

 
 
 

(*) PORTARIA N.º 436/2019-SEMAD 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E GESTÃO, responsável pela gestão da Unidade 
Gestora 140103 ð RECURSOS SUPERVISIONADOS PELA SEMAD, no 
uso das atribuições legais conferidas pela legislação vigente, e 



 

Manaus, terça-feira, 7 de janeiro de 2020 
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CONSIDERANDO as disposições do Decreto nº 1.441, de 
30 de janeiro de 2012, que estabelece novos procedimentos a serem 
observados por órgãos e entidades quando da concessão de 
descentralização de créditos orçamentários; 

 
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 10, Parágrafo Único, 

da Lei Municipal nº 2.386, de 02 de janeiro de 2019, 
 
CONSIDERANDO, ainda, o que dispõe o art. 15, incisos I 

e II, e art. 16 do Decreto Municipal nº 4.294, de 31 de janeiro de 2019; 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º DEVOLVER à Unidade Gestora 580201-

INSTITUTO MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA, o saldo de crédito 
orçamentário no valor R$ 44.797,52 (quarenta e quatro mil, setecentos 
e noventa e sete reais e cinquenta e dois centavos), oriundo dos 
Destaques Concedidos pelas Portarias nº 034/2019-GAB/IMMU, 
publicada no DOM nº 4713 de 04 de novembro de 2019, nº 037-
GAB/IMMU, nº 038-GAB/IMMU e nº 039-GAB/IMMU, publicadas no 
DOM 4698 de 09 de outubro de 2019, conforme Anexo Único desta 
Portaria. 

 
Art. 2º Esta devolução de destaque atende as 

determinações oriundas do Decreto n° 4.627, de 23 de outubro de 2019 
e Instrução Normativa n° 01/2019-SUBTES/SEMEF, de 06 de novembro 
de 2019, que definem os procedimentos para o encerramento da 
execução orçamentária, financeira e contábil do exercício 2019. 

 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, operando seus efeitos a partir de 19 de dezembro de 2019. 
 

Anexo Único da Portaria nº 436/2019-GS/SEMAD 
 

N° F SF P A ND FR R$ 

01 15 122 0011 2011 339039 0210 44.797,52 

Total: 44.797,52 

 
N°: Sequência Ordinal da Programação de Trabalho Descentralizada 
Códigos: 
F: Função 
SF: Subfunção 
P: Programa 
A: Ação 
ND: Natureza de Despesa 
FR: Fonte de Recurso 

 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
Manaus, 23 de dezembro de 2019. 

 
 
(*) Republicado com alteração na data estabelecida para início dos efeitos do ato, 
modificando-se a publicação anterior, veiculada no DOM Edição 4.748, de 
27.12.2019, em conformidade com recomendações constantes da Comunicação 
Interna nº 001/2020-DFOR/SEMAD, de 03.01.2020. 

 
 
 

(*) PORTARIA N.º 437/2019-SEMAD 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E GESTÃO, responsável pela gestão da Unidade 
Gestora 140103 ð RECURSOS SUPERVISIONADOS PELA SEMAD, no 
uso das atribuições legais conferidas pela legislação vigente, e 

 
CONSIDERANDO as disposições do Decreto nº 1.441, de 

30 de janeiro de 2012, que estabelece novos procedimentos a serem 
observados por órgãos e entidades quando da concessão de 
descentralização de créditos orçamentários; 

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 10, Parágrafo Único, 
da Lei Municipal nº 2.386, de 02 de janeiro de 2019; 

 
CONSIDERANDO, ainda, o que dispõe o art. 15, incisos I 

e II, e art. 16 do Decreto Municipal nº 4.294, de 31 de janeiro de 2019; 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º DEVOLVER à Unidade Gestora 620301-
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E EVENTOS - 
MANAUSCULT, o saldo de crédito orçamentário no valor total de 
R$ 55.309,83 (cinquenta e cinco mil, trezentos e nove reais e oitenta 
e três centavos), oriundo dos Destaques Concedidos pelas Portarias 
nº 022/2019ïMANAUSCULT e nº 023/2019 ï MANAUSCULT, 
publicadas no DOM 4537 de 12 de fevereiro de 2019, conforme Anexo 
Único desta Portaria. 

 
Art. 2º Esta devolução de destaque atende as 

determinações oriundas do Decreto n° 4.627, de 23 de outubro de 2019 
e Instrução Normativa n° 01/2019-SUBTES/SEMEF, de 06 de novembro 
de 2019, que definem os procedimentos para o encerramento da 
execução orçamentária, financeira e contábil do exercício 2019. 

 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, operando seus efeitos a partir de 26 de dezembro de 2019. 
 

Anexo Único da Portaria nº 437/2019-SEMAD 
 

N° F SF P A ND FR R$ 

01 13 122 0011 2011 339039 0100 53.026,25 

02 13 122 0011 2011 339092 0100 2.283,58 

Total: 55.309,83 

 
N°: Sequência Ordinal da Programação de Trabalho Descentralizada 
Códigos: 
F: Função 
SF: Subfunção 
P: Programa 
A: Ação 
ND: Natureza de Despesa 
FR: Fonte de Recurso 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 23 de dezembro de 2019. 

 
 
(*) Republicado com alteração na data estabelecida para início dos efeitos do ato, 
modificando-se a publicação anterior, veiculada no DOM Edição 4.748, de 
27.12.2019, em conformidade com recomendações constantes da Comunicação 
Interna nº 001/2020-DFOR/SEMAD, de 03.01.2020. 

 
 
 

PORTARIA Nº 439/2019-SEMAD 

 
MODIFICA composição da Comissão de 
Sindicância, na forma que especifica. 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E GESTÃO, no exercício da competência que lhe 
confere o artigo 86, inciso IV da Lei Orgânica do Município de Manaus, e 

 
CONSIDERANDO a deliberação autorizativa da Chefia de 

Gabinete/SEMAD, na forma do Despacho de 20.12.2019, apenso à 
Comunicação Interna nº 0725/2019-DIRH/DSGP/SEMAD, 
 

RESOLVE: 
 

I ð DISPENSAR, a contar de 18.12.2019, da função de 
Presidente da Comissão de Sindicância, a servidora SUELY DA 



 

Manaus, terça-feira, 7 de janeiro de 2020 
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CONCEIÇÃO CARDOSO DE SOUZA, Agente Administrativo A-III-II, 
matrícula 081.780-5 A. 

 
II ð CONSIDERAR DESIGNADO, a contar de 18.12.2019, 

o servidor MÁRCIO PAIVA VILHENA, Técnico Municipal, matrícula 
118.704-0 C, para o exercício da função de que trata o inciso 
precedente. 

 
III ð RATIFICAR que as funções desempenhadas no 

âmbito da Comissão inserem-se no princípio do relevante interesse 
público, de natureza não remunerada. 

 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
Manaus, 30 de dezembro de 2019. 

 
 
 
 

PORTARIA Nº 440/2019-SEMAD 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E GESTÃO, no exercício da competência que lhe 
confere os arts. 128, inciso II e 86, inciso IV da Lei Orgânica do 
Município de Manaus, e 

 
CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, inc. I, da Lei 

nº 2.322/2018, c/c o art. 1º, inciso I, § 1º do Decreto nº 0842/2011, 
alterado pelo Decreto nº 2.802/2014; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 0118/2019-

GAB/CGM, de 03.09.2019, subscrito pelo Controlador-Geral do 
Município - CGM; 

 
CONSIDERANDO a anuência da Secretária Municipal de 

Educação, conforme Ofício n.º 3362/2019 ï SEMED/GS, datado de 
17.10.2019; 

 
CONSIDERANDO a análise da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão, mediante 
Despacho datado de 23.12.2019; 

 
CONSIDERANDO o que mais consta da instrução do 

Processo nº 2019.18000.19116.0.010474 (vol. 1) Siged, 

 
RESOLVE: 

 
CONSIDERAR CEDIDAS, a contar de 03.07.2019, pelo 

prazo de 12 (doze) meses, as servidoras adiante identificados, do 
quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO para 
a CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO ð CGM. 
 

NOME CARGO MATRÍCULA ÔNUS 

KATIA MARIA MOREIRA DA COSTA 
PROFESSOR NÍVEL 

SUPERIOR 
041.575-0 A Órgão de destino 

ALINE DE AQUINO PINTO 
TÉCNICO MUNICIPAL-

ASSISTENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO 

118.850-0 A 

Ambos os órgãos 

PATRÍCIA ROCHA DA COSTA 
TÉCNICO MUNICIPAL-

ASSISTENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO 

121.622.-8 A 

 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
Manaus, 30 de dezembro de 2019. 

 

PORTARIA Nº 001/2020-SEMAD 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E GESTÃO, no exercício da competência que lhe 
confere os arts. 128, inciso II e 86, inciso IV da Lei Orgânica do 
Município de Manaus, e 

 
CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, inciso I, § 1º, do 

Decreto nº 0842, de 14.04.2011, alterado pelo Decreto nº 2.802, de 
30.05.2014; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2.947/2019-

GS/SEMEF, de 18.11.2019, subscrito pelo Secretário Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno; 

 
CONSIDERANDO a anuência da Subsecretária Subchefe 

Municipal de Assuntos Administrativos e de Governo em exercício, 
conforme Despacho datado de 19.11.2019; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão, conforme 
Despacho datado de 11.12.2019; 

 
CONSIDERANDO o que mais consta da instrução do 

Processo nº 2019.18911.18923.0.016499-SIGED, 
 

RESOLVE: 
 

I ð DECLARAR PRORROGADA, pelo prazo de 12 (doze) 
meses, a contar de 1°.01.2020, com ônus para ambos os órgãos, a 
cessão dos servidores abaixo nominados, do quadro de pessoal da 
CASA CIVIL para a SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, 
movimentação funcional anteriormente promovida, em prorrogação, na 
forma dos respectivos atos administrativos. 
 

Ato Anterior: Portaria nº 056/2019-SEMAD 
DOM Edição nº 4.527, de 29.01.2019 

Nome Cargo Matrícula 

ALCIRENE FERREIRA DE LIMA Agente Administrativo A-III-II 079.963-7 C 

 
Ato Anterior: Portaria nº 310/2019-SEMAD 

DOM Edição nº 4.677, de 10.09.2019 

Nome Cargo Matrícula 

VINÍCIUS LIMA QUEIROZ Auxiliar de Serviços Gerais A-I-II 079.892-4 A 

 
II ð DETERMINAR que o órgão cessionário fique 

incumbido do pagamento do auxílio-transporte e auxílio-alimentação, em 
conformidade com o disposto no art. 5º do Decreto nº 1.941, de 
28.9.2012, e no Parágrafo Único do art. 5º do Decreto nº 0221, de 
23.7.2009, alterado por meio do Decreto nº 1.157, de 22.8.2011. 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 07 de janeiro de 2020. 

 
 
 
 

PORTARIA Nº 002/2020-SEMAD 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E GESTÃO, no uso da competência que lhe confere 
o art. 128, inciso. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, e 

 
CONSIDERANDO a indicação constante da Comunicação 

Interna nº 150/2019-Setor de Atos Administrativos/GABSEC/SEMAD, de 
18.12.2019, 

 
CONSIDERANDO a deliberação exarada em conformidade 

com a Comunicação Interna nº 0728/2019-DIRH/DSGP/SEMAD, de 
23.12.2019 (Doc. SIGED 2019.16330.16352.9.011088), 



 

Manaus, terça-feira, 7 de janeiro de 2020 
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RESOLVE: 
 

CONSIDERAR DESIGNADA a servidora ALTAMAR 
GONÇALVES DE ARAÚJO, matrícula 006.130-1 A, para responder, 
cumulativamente, pelo exercício de Função Gratificada de Chefe de 
Setor, simbologia FG-03, integrante da estrutura organizacional da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO 
E GESTÃO ð SEMAD, no período de 15.12.2019 a 14.01.2020, com 
direito à percepção das vantagens inerentes ao exercício da função, em 
substituição ao titular BERNARDINO AUGUSTO PEREIRA RAMOS 
FILHO, matrícula 009.324-6 A, afastado por motivo de licença médica. 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 07 de janeiro de 2020. 

 
 
 
 

EXTRATO 
 
1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Contrato de Prestação de Serviços 
n.º 019/2019-SEMAD, celebrado em 16/12/2019. 

2. CONTRATANTES: O Município de Manaus, por meio da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD e a 
empresa Ticket Log - Ticket Soluções HDFGT S.A. 

3. OBJETO: Prestação de serviços de Implantação e Operação do 
Sistema de Controle de Frota com utilização de cartão  magnético  e/ou  
microprocessado  para  gerenciamento e  controle  de  abastecimento de 
combustível para a frota de veículos e maquinas com motor de 
combustão interna das Unidades Administrativas da Prefeitura de 
Manaus. 

4. VALOR: O valor total estimado do Contrato importa a quantia de 
R$ 35.947.796,37. (trinta e cinco milhões, novecentos e quarenta e sete 
mil, setecentos e noventa e seis reais e trinta e sete centavos). 

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas com a execução do 
contrato foram empenhadas de acordo com as cotas orçamentárias 
liberadas, conforme quadro abaixo. Consentâneo com o princípio 
orçamentário da anualidade, o saldo do contrato será comprometido no 
exercício subsequente, à conta de idêntica dotação, no mesmo 
Programa de Trabalho, nas Leis Orçamentárias de 2020. 
 

NE n.º Rubrica Orçamentária Valor (R$) 

2019NE00590 58201.15.122.0011.2011.0000.02100000. 33903975 22.000,00 

2019NE00591 14103.04.122.0032.2162.0000.01000000.33903975 300.000,00 

2019NE00592 18101.12.361.0051.2130.0000.01010000.33903975 443.491,09 

 
6. PRAZO: O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a 
partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei 
nº 8.666/93, se houver interesse da administração. 

7. FUNDAMENTO: O Contrato tem como fundamento a Lei n.° 8.666 de 
21/06/1993, Lei n.° 10.520, de 17/07/2002, Decreto Municipal n.° 7.769, 
de 11/02/2005, Leis Complementares nº 123, de 14/12/2006 e 
nº 147/2014, Decreto Municipal nº 9.189, de 01/08/2017 e legislações 
pertinentes sendo firmado com anuência do Secretário Municipal de 
Administração, Planejamento e Gestão, mediante autorização, às folhas 
558, datado de 27/11/2019, bem como manifestação da Assessoria 
Jurídica, por meio do Parecer n.º 255/2019 ï ASJUR/SEMAD, às folhas 
506 a 525, todos constantes nos autos do Processo Administrativo 
n.º 2019.16330.16343.0.000032, que passam a fazer parte integrante do 
presente Instrumento. 
 

Manaus, 16 de dezembro de 2019. 

 

SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE 

 
 

PORTARIA Nº 734/2019-GCONT/SEMSA 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 128, inciso II da Lei 
Orgânica do Município de Manaus, e 

 
CONSIDERANDO os dispositivos nos artigos 67 e 73, da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
 
CONSIDERANDO o Terceiro Termo Aditivo ao Contrato 

nº 037/2016, que celebram entre si o Município de Manaus, por meio da 
Secretaria Municipal de Saúde ï SEMSA, e a empresa J.F. DE 
OLIVEIRA - TELEFONIA; 

 
CONSIDERANDO a dilatação do Contrato nº 037/2016 por 

12 (doze) meses, contados a partir do dia 3/10/2019, referente à 
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, incluindo 
fornecimento de peças e demais insumos necessários para execução de 
serviços em equipamentos de telefonia pertencentes à estrutura do 
Programa SAMU 192, da Secretaria Municipal de Saúde ï SEMSA. 
 

RESOLVE: 
 

I - DESIGNAR os servidores a seguir relacionados para 
acompanhar, fiscalizar e atestar as Notas Fiscais, Faturas e/ou Recibos, 
referentes ao contrato citado no preâmbulo desta Portaria. 
 

NOME MATRÍCULA FUNÇÃO 

RUY JORGE ABRAHIM LIMA 084.043-2B GESTOR DO CONTRATO 

MARCONDES GOMES COELHO 111.219-8A 

FISCAL DO CONTRATO ANDERSON DE PAULA MACIEL 108.337-6A 

DENNER AUGUSTO CORREA COSTA 122.544-8A 

RENATO LIMA DA SILVA 110.400-4A FISCAL SUPLENTE DO CONTRATO 

 
II - ESTABELECER que serão necessárias, no mínimo, 3 

(três) assinaturas dos servidores acima designados para fins de atesto 
das Notas Fiscais, Faturas e/ou Recibos. 

 
III - Esta Portaria opera efeitos a contar de 3 de outubro de 

2019. 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 4 de dezembro de 2019. 

 
 
 
 

PORTARIA Nº 002/2020-DTRAB/SEMSA 
 

DESIGNA substituto de servidor afastado em 
virtude de férias regulamentares. 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 128, inciso II da Lei 
Orgânica do Município de Manaus - LOMAN, e 
 

CONSIDERANDO o Art. 2º, parágrafo único, da Lei 
nº 1.978, de 14 de maio de 2015, que dispõe sobre o exercício das 
funções de confiança que devem ser exercidas exclusivamente por 
servidores efetivos do quadro de Pessoal da SEMSA, mediante livre 
designação e dispensa pelo Secretário Municipal de Saúde. 
 

RESOLVE: 
 

CONSIDERAR DESIGNADO o servidor JOSÉ EDSON 
LIMA DA SILVA, matrícula nº 063.910-9A, para responder pelas 
atribuições de Função de Direção, simbologia FGS-4, integrante da 
estrutura organizacional da SEMSA, no período de 7-1-2020 a 5-2-2020, 
com direito à percepção da remuneração inerente ao exercício da 



 

Manaus, terça-feira, 7 de janeiro de 2020 
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função, em substituição a titular CARLA MARIA BARBOSA OLIVEIRA 
DE AZEVEDO, afastada em virtude de férias regulamentares. 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 2 de janeiro de 2020. 

 
 
 
 

PORTARIA Nº 003/2020-DTRAB/SEMSA 
 

DESIGNA substituto de servidor afastado em 
virtude de férias regulamentares. 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 128, inciso II da Lei 
Orgânica do Município de Manaus - LOMAN, e 
 

CONSIDERANDO o Art. 2º, parágrafo único, da Lei 
nº 1.978, de 14 de maio de 2015, que dispõe sobre o exercício das 
funções de confiança que devem ser exercidas exclusivamente por 
servidores efetivos do quadro de Pessoal da SEMSA, mediante livre 
designação e dispensa pelo Secretário Municipal de Saúde. 
 

RESOLVE: 
 

CONSIDERAR DESIGNADA a servidora DANIELE 
FEITOZA MARINHO, matrícula nº 110.628-7A, para responder pelas 
atribuições de Função de Direção, simbologia FGS-4, integrante da 
estrutura organizacional da SEMSA, no período de 26-12-2019 a 24-1-
2020, com direito à percepção da remuneração inerente ao exercício da 
função, em substituição a titular DELZUITA PINHEIRO DA SILVA, 
afastada em virtude de férias regulamentares. 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 2 de janeiro de 2020. 

 
 
 
 

PORTARIA Nº 004/2020-DTRAB/SEMSA 
 

DESIGNA substituto de servidor afastado em 
virtude de férias regulamentares. 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 128, inciso II da Lei 
Orgânica do Município de Manaus - LOMAN, e 

 

CONSIDERANDO o Art. 2º, parágrafo único, da Lei 
nº 1.978, de 14 de maio de 2015, que dispõe sobre o exercício das 
funções de confiança que devem ser exercidas exclusivamente por 
servidores efetivos do quadro de Pessoal da SEMSA, mediante livre 
designação e dispensa pelo Secretário Municipal de Saúde. 
 

RESOLVE: 
 

CONSIDERAR DESIGNADA a servidora ANETE 
RODRIGUES DANTAS, matrícula nº 102.231-8B, para responder 
cumulativamente pelas atribuições de Função Gerencial, simbologia 
FGS-5, integrante da estrutura organizacional da SEMSA, no período de 
2 a 21-1-2020, sem direito à percepção da remuneração inerente ao 
exercício da função, em substituição a titular MARIA DO SOCORRO 
FURTADO SOARES, afastada em virtude de férias regulamentares. 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 3 de janeiro de 2020. 

 

PORTARIA Nº 005/2020-DTRAB/SEMSA 
 

DESIGNA substituto de servidor afastado em 
virtude de férias regulamentares. 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 128, inciso II da Lei 
Orgânica do Município de Manaus - LOMAN, e 

 

CONSIDERANDO o Art. 2º, parágrafo único, da Lei 
nº 1.978, de 14 de maio de 2015, que dispõe sobre o exercício das 
funções de confiança que devem ser exercidas exclusivamente por 
servidores efetivos do quadro de Pessoal da SEMSA, mediante livre 
designação e dispensa pelo Secretário Municipal de Saúde. 
 

RESOLVE: 
 

CONSIDERAR DESIGNADA a servidora MARA 
NOGUEIRA VARELA, matrícula nº 067.151-7C, para responder 
cumulativamente pelas atribuições de Função de Chefia, simbologia 
FGS-3, integrante da estrutura organizacional da SEMSA, no período de 
2 a 31-1-2020, com direito à percepção da remuneração inerente ao 
exercício da função, em substituição a titular IVONE AMAZONAS 
MARQUES ABOLNIK, afastada em virtude de férias regulamentares. 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 3 de janeiro de 2020. 

 
 
 
 

PORTARIA Nº 007/2020-DIVCF/SEMSA 
 

O SUBSECRETÁRIO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E 
PLANEJAMENTO, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
artigo 128, inciso II da Lei Orgânica do Município de Manaus - LOMAN, e 
 

CONSIDERANDO a Portaria nº 705/2019-DIVCF/SEMSA, 
de 25 de novembro de 2019, publicada no Diário Oficial do Município 
nº 4728, de 27 de novembro de 2019, que aprova a escala de férias do 
exercício 2020, dos servidores admitidos sob a égide dos Regimes 
Jurídicos Estatutário, de Direito Administrativo e dos ocupantes de 
Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria Municipal de Saúde - 
SEMSA. 
 

RESOLVE: 
 

ALTERAR a programação de férias do exercício de 2020, 
dos servidores abaixo relacionados, pertencentes ao quadro de pessoal 
desta SEMSA. 
 

Matrícula Servidor 
Mês 

Publicado 
Novo mês para 

pagamento 

066.346-8A ALCINELE CORREA DA SILVA SETEMBRO JANEIRO 

130.309-0A FLAMICIA BARBOSA DOS SANTOS FORTES SETEMBRO JANEIRO 

062.027-0B NEIDE FADOUL CARVALHO SETEMBRO JANEIRO 

111.035-7A SERGIO FEITOSA VIANA JUNHO JANEIRO 

098.679-8B WALTERLIN VICENTE DE ARAUJO JUNHO JANEIRO 

110.722-4A JULIANA ANDRADE PEREIRA DE LUCENA FEVEREIRO JUNHO 

 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 6 de janeiro de 2020. 

 
 
 
 

PORTARIA Nº 008/2020-DIVCF/SEMSA 
 

O SUBSECRETÁRIO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E 
PLANEJAMENTO, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
artigo 128, inciso II da Lei Orgânica do Município de Manaus, e 
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CONSIDERANDO a Portaria nº 678/2018-DIVCF/SEMSA, 
de 14 de novembro de 2018, publicada no Diário Oficial do Município - 
DOM nº 4483, de 22 de novembro de 2018, que aprova a escala de 
férias do exercício 2019, dos servidores admitidos sob a égide dos 
Regimes Jurídicos, Estatutário e de Direito Administrativo, e dos 
ocupantes de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSA. 
 

RESOLVE: 
 

INCLUIR, na programação de férias do exercício de 2019, 
o servidor abaixo relacionado, pertencente ao quadro de pessoal desta 
SEMSA. 
 

MATRÍCULA SERVIDOR MÊS 

133.706-8 A HIGSON MARTINS LEITE JANEIRO 

 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

 
Manaus, 6 de janeiro de 2020. 

 
 
 
 

PORTARIA Nº 009/2020-ESAP/SEMSA 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 128, inciso II da Lei 
Orgânica do Município de Manaus, e 

 
CONSIDERANDO a Lei nº 2.320, 15 de junho de 2018, 

que criou a Escola de Saúde Pública ï ESAP/Manaus e o Programa 
Municipal de Bolsas de Estudo, Pesquisa e Extensão para a Educação 
pelo Trabalho ï PROBES, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde ï 
SEMSA e dá outras providências. 

 
CONSIDERANDO o Decreto nº 4.546, de 26 de agosto de 

2019, que regulamenta o detalhamento das modalidades, requisitos 
básicos e valores das bolsas do Programa de Bolsas de Estudo, 
Pesquisa e Extensão pelo Trabalho ï PROBES, e dá outras 
providências. 

 
CONSIDERANDO a Portaria nº 484/2019-GABIN/SEMSA, 

de 16 de agosto de 2019, que atualiza o Programa Mais Saúde Manaus 
(PROMAIS). 

 
CONSIDERANDO o Acordo de Cooperação Técnica 

nº 006/2019, para Cursos em Saúde Pública, celebrado entre a 
Secretaria Municipal de Saúde (SEMSA) e a Universidade do Estado do 
Amazonas (UEA). 
 

RESOLVE: 
 

DESIGNAR, a contar de 6 de janeiro de 2020, os 
coordenadores e supervisores do Curso de Especialização em Saúde da 
Família e Comunidade, na forma apresentada: 
 

NOME 
MODALIDADE DE 

BOLSA 
TIPO DE BOLSA 

JACQUELINE DE ALMEIDA GONÇALVES SACHETT 

BOLSA DE APOIO 
À DIFUSÃO DO 

CONHECIMENTO 

COORDENADOR III 

ANA LUISA OPROMOLLA PACHECO DE ARAÚJO COORDENADOR II 

ERICA DA SILVA CARVALHO 

SUPERVISOR I ISABELA CRISTINA DE MIRANDA GONÇALVES 

MIRACELE GODINHO GUIMARÃES 

DAMILLY MARIA DANTAS GOMES 

SUPERVISOR II GABRIEL SILVA BRASIL 

MARISANGELA SILVA DO NASCIMENTO 

 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

 
Manaus, 6 de janeiro de 2020. 

 

EXTRATO 

 
1. ESPÉCIE E DATA: Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nº 037/2016 ï 
Prorrogação, celebrado em 02/10/2019. 

2. CONTRATANTES: O Município de Manaus, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA e a empresa J. F. de Oliveira 
Telefonia ï EPP. 

3. OBJETO: Prorrogação de prazo do Contrato original, referente aos 
serviços de manutenção preventiva e corretiva, incluindo fornecimento 
de peças e demais insumos necessários para execução de serviços em 
equipamentos de telefonia pertencentes à estrutura do Programa SAMU 
192, da Secretaria Municipal de Saúde ï SEMSA. 

4. VALOR: R$ 271.876,24 (duzentos e setenta e um mil, oitocentos e 
setenta e seis reais e vinte e quatro centavos). 

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Nota de Empenho nº 2019NE03906, 
datado de 02/10/2019, à conta da rubrica orçamentária nº 23701 
10.302.0097.2196.0000 06140000 33903917, no valor de R$ 22.656,35 
(vinte e dois mil, seiscentos e cinquenta e seis reais e trinta e cinco 
centavos), ficando o saldo remanescente a ser empenhado 
posteriormente. 

6. PRAZO: O prazo do Contrato fica dilatado por 12 (doze) meses, 
contados a partir do dia 3/10/2019. 
 

Manaus, 2 de outubro de 2019. 

 
 
 
 

EXTRATO 

 
1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Contrato nº 038/2019, celebrado em 
4/12/2019. 

2. CONTRATANTES: O Município de Manaus, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA e a empresa CONSTRUTORA 
PROGRESSO LTDA. 

3. OBJETO: Reforma e adequação do Centro de Controle de Zoonoses, 
localizado na Av. Brasil, S/Nº, Bairro Compensa ï Manaus-AM. 

4. VALOR: R$ 544.318,40 (quinhentos e quarenta e quatro mil,  
trezentos e dezoito reais e quarenta centavos). 

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do presente 
contrato foram empenhadas sob o nº 2019NE04261, datado de 
29/11/2019, à conta da rubrica orçamentária nº 23701 
10.305.0096.2149.0000 06100000 44903916, no valor de R$ 544.318,40 
(quinhentos e quarenta e quatro mil, trezentos e dezoito reais e quarenta 
centavos), ficando o saldo remanescente a ser empenhado 
posteriormente. 

6. PRAZO: O prazo do presente Contrato será de 150 (cento e 
cinquenta) dias corridos a contar da Ordem de Serviços. 
 

Manaus, 4 de dezembro de 2019. 

 
 
 
 

ERRATA 
 
ATO: Portaria nº 723/2019-GCONT/SEMSA, de 29 de novembro de 
2019, publicada no DOM nº 4732, página 11, de 03 de dezembro de 
2019, referente à designação de fiscais para o Quinto Termo Aditivo ao 
Contrato nº 011/2014 ï Prorrogação, que entre si celebram o Município 
de Manaus, por meio da Secretaria Municipal de Saúde ï SEMSA, e a 
empresa Millennium Locadora Ltda.ò 
 
ONDE SE LÊ: 
 
òIII ð CONVALIDAR que este ato tenha seus efeitos a conta do dia 14 
de setembro de 2018.ò 
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LEIA-SE: 
 
òIII ð CONVALIDAR que este ato tenha seus efeitos a conta do dia 14 
de setembro de 2019.ò 
 

Manaus, 9 de dezembro de 2019. 

 
 
 
 

CONSELHO  MUNICIPAL  DE  SAÚDE 

 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DO PROCESSO ELEITORAL 
 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANAUS REALIZA 
ELEIÇÃO PARA CONSELHEIROS LOCAIS DE SAÚDE ð 2020 

 
O Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Manaus, 

no uso de suas atribuições regimentais e de acordo com a Lei Municipal 
nº. 066 de 11 de Junho de 1991, alterada pela Lei nº. 1.094 de 09 de 
janeiro de 2007, Decreto no 3.838 de 10 de outubro de 2017, alterado 
parcialmente pelo Decreto nº 3.989 de 26 de fevereiro de 2018, 
Regulamento Eleitoral e, considerando o deliberado pela Comissão de 
Coordenação do Processo Eleitoral ï CLS ï 2019/2020. 
 

CONVOCA o Processo Eleitoral para os Conselhos 
Locais de Saúde de Manaus, em conformidade com a Resolução 
nº 045 de 27 de novembro de 2019, que criou e constituiu a Comissão 
Especial para Coordenação do Processo Eleitoral ï CLS ï 2019/2020 e 
a Resolução nº 049 de 18 de dezembro de 2019, que aprovou o edital de 
Convocação e o Regulamento Eleitoral ï CLS ï 2019/2020, os 
representantes dos segmentos de Governo e trabalhadores de saúde e 
representantes dos usuários no Sistema Único de Saúde ï SUS para 
participarem do Processo Eleitoral para Eleição e/ou indicação das suas 
representações, Titular e Suplente, na forma definida no Regimento 
Interno do CMS, Regimento Interno dos CLS e no Regulamento Eleitoral, 
obedecendo o quantitativo de vagas estimadas conforme descrição 
abaixo: 
 

Zona Norte 88 Conselheiros, Zona Sul 156 Conselheiros, 
Zona Leste 140 Conselheiros, Zona Oeste 132 Conselheiros, Zona Rural 
28 Conselheiros, que poderá ser alterado por motivo de força maior: 

I ï 18/12/2019 a 30/12/2019 ï Divulgação em todos os 
meios de comunicação do processo eleitoral através de mídias sociais, 
reuniões nas comunidades das áreas abrangências dos assistenciais de 
saúde e Conselhões zonais; 

II ï 06/01/2020 a 06/02/2020 Cadastramento, 
Recadastramento das Entidades e Inscrição de Candidatos da Zona 
Urbana e Zona Rural Terrestre e Ribeirinha; 

III- 11/02/2020 Divulgação da lista nominal dos candidatos 
(as) e entidades homologa que irão participar do processo eleitoral nos 
EAS da sua área de abrangência; 

IV- 10/02/2020 a 14/02/2020 Capacitação das juntas 
eleitorais dos servidores indicados pelo distrito de saúde; 

V-12/02/2020 a 14/02/2020 Data limite para recursos dos 
candidatos interpor recurso junto a CCPE; 

VI- 25/03/2020 Aprovação e Homologação do Ato 
Declaratório na Assembleia Ordinária; 

VII- 26/03/2020 Publicação do Ato Declaratório no DOM; 
VIII- 27/03/2020 Elaborar minuta do DECRETO e enviar a 

Casa Civil para Publicação; 
IX- 27/03/2020  a 03/04/2020 Trâmite do Processo de 

Nomeação dos CLS na Casa Civil; 
X- 27/03/2020 a 03/04/2020 Publicação do Decreto de 

Nomeação dos Conselheiros no DOM; 
XI- 08/04/2020 Posse dos Conselheiros Locais de Saúde ï 

Mandato 2020/2023 ï Assembleia Extraordinária; 
XII- 13/04/2020 A 15/06/2020 Entrega do Relatório Final 

pela Comissão de Coordenação do Processo Eleitoral ï CCPE a 
Diretoria Executiva; 

XIII- 30/06/2020 Aprovação do Relatório Final das 
Eleições. 
 

Maiores informações serão obtidas junto à Comissão 
Eleitoral, com sede situada na Rua Comandante Paulo Lasmar s/n ï 
Conjunto Santos Dumont - Bairro da Paz, sala da Secretaria Técnica - 
SETEC do Conselho Municipal de Saúde de Manaus ou pelo telefone 
(92) 3214-7720. 

 
Manaus, 06 de janeiro de 2020. 

 

 
 
 
REGULAMENTO DO PROCESSO DE ELEIÇÃO E/OU INDICAÇÃO DE 

CONSELHEIROS, PARA OS CONSELHOS LOCAIS DE SAÚDE DE 
MANAUS ð CLS/MAO ð Triênio 2020/2023. 

 
Dispõe sobre o Regulamento do Processo 
para as Eleições e/ou indicação de 
Conselheiros, para os Conselhos Locais de 
Saúde ï 2020/2023 ï CLS/CMS/MAO. 

 
O Conselho Municipal de Saúde de Manaus, instituído pela 

Lei Municipal nº 066 de 11 de junho de 1991, alterada pela Lei nº 1.094 
de 09 de Janeiro de 2007, no uso de suas atribuições, resolve aprovar o 
Regulamento do Processo para Eleição de Conselheiros, para os 
Conselhos Locais de Saúde de Manaus ï Triênio 2020-2023. 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º O presente Regulamento tem como objetivo 

estabelecer critérios e procedimentos para o processo eletivo e/ou 
indicativo dos Conselheiros Locais de Saúde de Manaus, em 
consonância com o Regimento Interno para funcionamento dos 
Conselhos Locais de Saúde de Manaus e o Regimento Interno do 
Conselho Municipal de Saúde de Manaus. 

§1º - O início da votação ocorrerá às 9 horas, e término às 
15 horas. Após o encerramento da votação, dar-se-á a apuração, e não 
havendo pendências de recursos, o resultado poderá ser divulgado, logo 
em seguida. 

Parágrafo único - A apresentação de representantes para o 
Conselho Local de Saúde ï CLS/MAO deverá ocorrer de acordo com os 
Artigos 4º e 6º do Regimento Interno do CLS/MAO: 

I ï Por indicação do Distrito de Saúde, no caso da 
representação do Gestor, efetuado por meio de Documento Oficial do 
distrito de saúde que representa; 

II ï Por eleição, nos casos da representação do Segmento 
dos Trabalhadores da Saúde e do Segmento dos Usuários; 

III ï As eleições obedecerão aos seguintes critérios: 
a) É obrigatória a residência do candidato usuário na área 

de abrangência do Estabelecimento Assistencial de Saúde que irá 
representar; 

b) Para representante do trabalhador é obrigatório ser 
trabalhador da saúde no Estabelecimento Assistencial de Saúde da área 
de abrangência que irá representar; 

c) Não exercer mandato parlamentar no Legislativo 
Municipal, Estadual e/ou Federal; 
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d) Seja envolvido com a política de saúde do Município de 
Manaus; 

e) Os representantes de usuários não poderão exercer 
cargo público na área de saúde municipal, estadual e/ou federal e nem 
ter vínculo empregatício com os prestadores de serviços privados e/ou 
contratados de saúde vinculados ao Sistema Único de Saúde ï SUS; 

f) Pertencer a um grupo social legalmente constituído, no 
caso do usuário. 
 

Art. 2º A Comissão Eleitoral composta pelos membros da 
Comissão de Assessoramento aos Conselhos Locais e Distritais de 
Saúde ï CACLDS, Conselheiros Zonais e outros Colaboradores, eleita 
em Plenário da 11ª Assembleia Geral Ordinária de 2019 do Conselho 
Municipal de Saúde, conforme Resolução nº 045 - CMS/MAO, de 27 de 
novembro de 2019, coordenará o processo de Eleição dos 
Representantes dos Conselhos Locais de Saúde de Manaus. 

 
CAPÍTULO II 

DAS ETAPAS DO PROCESSO 

 
Art. 3º Compreende o processo eleitoral 10 (dez) fases 

distintas: 
I ï Publicação do Edital de Convocação pelo CMS/MAO; 
II ï Prazo para cadastramento, recadastramento de 

entidades, indicação de representantes de gestor e inscrição de 
Candidatos para Trabalhador e Usuários; 

III ï Divulgação dos nomes das Entidades e dos 
Candidatos aptos ao Processo Eleitoral; 

IV ï Constituição das Juntas Eleitorais; 
V ï Eleição: Votação e Apuração; 
VI ï Apresentação do Ato Declaratório ao Presidente do 

Conselho Municipal de Saúde; 
VII ï  Aprovação e Publicação do Ato Declaratório pelo 

CMS/MAO; 
VIII ï Ato de designação decretado pelo Prefeito; 
IX ï Solenidade de posse dos eleitos. 

 
Art. 4º O Edital de Convocação obedecerá à seguinte 

programação: 
I ï 18/12/2019 a 30/12/2019 ï Divulgação em todos os 

meios de comunicação do processo eleitoral através de mídias sociais, 
reuniões nas comunidades das áreas abrangências dos assistenciais de 
saúde e Conselhões zonais; 

II ï 06/01/2020 a 06/02/2020 Cadastramento, 
Recadastramento das Entidades e Inscrição de Candidatos da Zona 
Urbana e Zona Rural Terrestre e Ribeirinha; 

III- 11/02/2020 Divulgação da lista nominal dos candidatos 
(as) e entidades homologadas que irão participar do processo eleitoral 
nos EAS da sua área de abrangência; 

IV- 10/02/2020 a 14/02/2020 Capacitação das juntas 
eleitorais e dos servidores indicados pelo distrito de saúde; 

V-12/02/2020 a 14/02/2020 Data limite para interpor 
recursos dos candidatos  junto a CCPE; 

VI- 25/03/2020 Aprovação e Homologação do Ato 
Declaratório na Assembleia Ordinária; 

VII- 26/03/2020 Publicação do Ato Declaratório no DOM; 
VIII- 27/03/2020 Elaboração de minuta do DECRETO e 

envio à Casa Civil para Publicação; 
IX- 27/03/2020  a 03/04/2020 Trâmite do Processo de 

Nomeação dos CLS na Casa Civil; 
X- 27/03/2020 a 03/04/2020 Publicação do Decreto de 

Nomeação dos Conselheiros no DOM; 
XI- 08/04/2020 Posse dos Conselheiros Locais de Saúde ï 

Mandato 2020/2023 ï Assembleia Extraordinária; 
XII- 13/04/2020 15/06/2020 Entrega do Relatório Final pela 

Comissão de Coordenação do Processo Eleitoral ï CCPE a Diretoria 
Executiva; 

XIII- 30/06/2020 Aprovação do Relatório Final das 
Eleições. 

Parágrafo 1º - As Eleições para Conselheiros Locais de 
Saúde realizar-se-ão nas datas a seguir especificadas no Edital de 
Convocação: 

a) Zona Norte ï dia 02.03.2020; 
b) Zona Sul ï dia 04.03.2020; 
c) Zona Leste ï dia 06.03.2020; 

d) Zona Oeste ï dia 09.03.2020; 
e) Zona Rural Fluvial Rio Amazonas e Rio Negro ï dia 

11.03.2020. 
Parágrafo 2º - O Edital poderá ser contestado no prazo de 

03 (três) dias úteis, a partir da publicação. 
 

Art. 5º A estrutura organizativa da eleição será constituída 
em duas instâncias operacionais: 

I ï Comissão Eleitoral; 
II ï Juntas Eleitorais. 
Parágrafo único ï Vencidas as fases de Votação e 

Apuração, previstas no artigo 3º ficam automaticamente dissolvidas as 
Juntas Eleitorais. A Comissão Eleitoral será extinta após a aprovação do 
Relatório final das Eleições. 

 
CAPÍTULO III 

OS SEGMENTOS QUE COMPÕEM O COLEGIADO 
SEÇÃO I 

 
Art. 6º Os assentos destinados aos representantes dos 

segmentos no Conselho Local de Saúde são previstos no Art. 4º de seu 
Regimento Interno, conforme se transcreve abaixo: 

I ï Representantes das entidades de usuários na 
proporção de 50% (cinquenta por cento) das vagas; 

II ï Representantes dos trabalhadores dos 
Estabelecimentos Assistenciais de Saúde da mesma área de 
abrangência, na proporção de 25% (vinte e cinco por cento) das vagas; 

III ï Representantes do Gestor Municipal na Unidade de 
Saúde, na proporção de 25% (vinte e cinco por cento) das vagas. 

 
SEÇÃO II 

DA COMPOSIÇÃO DOS CONSELHOS LOCAIS DE SAÚDE 

 
Art. 7º Por este Regulamento fica definido que as Eleições 

para os CLS/MAO em 2020, obedecerão os seguintes critérios para 
composição dos Conselhos Locais de Saúde ï CLS/MAO: 

I ï Nos Estabelecimentos Assistenciais de Saúde que 
tiverem até 40 (quarenta) Servidores, o Conselho Local de Saúde será 
composto por 4 (quatro) membros titulares e seus respectivos suplentes; 

II ï Nos Estabelecimentos Assistenciais de Saúde que 
tiverem de 41 (quarenta e um) até 80 (oitenta) Servidores, o Conselho 
Local de Saúde será composto por 8 (oito) membros titulares e seus 
respectivos suplentes; 

III ï Nos Estabelecimentos Assistenciais de Saúde que 
tiverem a partir de 81 (oitenta e um) Servidores, o Conselho Local de 
Saúde será composto por até 12 (doze) membros titulares e seus 
respectivos suplentes. 

 
CAPÍTULO IV 

DA CONSTITUIÇÃO E DAS ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO 
ELEITORAL E DAS JUNTAS ELEITORAIS 

SEÇÃO I 
DA COMISSÃO ELEITORAL 

 
Art. 8º A Comissão Eleitoral foi constituída, por meio da 

Resolução nº 045 de 27 de novembro de 2019 com a composição dos 
seguintes membros: 
 

Nº. MEMBROS SEGMENTO/ 

01 Alexmar Rodrigues de Almeida Trabalhador 

02 Ângela Maria Loureiro da Silva Gestor 

03 Douglas Fabiam de Oliveira Porto Trabalhador 

04 Elson Moreira de Melo Usuário 

05 Francisco Paulo Ferreira Lima Usuário 

06 Helderli Fideliz Castro de Sá Leão Alves Usuário 

07 Herculano Rodrigues de Moura Usuário 

08 Jason dos Santos Marinho Usuário 

09 Maria Rita Teixeira dos Santos Trabalhador 

10 Marinélia Martins Ferreira Gestor 

11 Marlene Pereira da Silva Usuário 

 COLABORADORES FUNÇÃO/APOIO 

12 Adriana Lima da Silva Apoio SETEC 

13 Aline Aquino Afonso Apoio SETEC 

14 Ana Lucia Braga Apoio Tec/Leste 

15 Ângela Babilônia Leão Apoio Tec/ Rural 

16 Artur Monteiro de Castro Apoio SETEC 

17 Circe Nóbrega Ribeiro Apoio Tec/Sul 

18 Eliana Nascimento Ribeiro Apoio Tec/Leste 

19 Elizabeth Figueiredo Brandão - Tarde Apoio Tec/Oeste 
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20 Grace da Silva Cordeiro ï Integral Apoio Tec/Oeste 

21 Jackson Alves Tavares Apoio SETEC 

22 Jorge Luis Maia Carneiro Presidente CMS/MAO 

23 Laneide Stella de Jesus Lima viera Apoio Tec/Norte 

24 Leonardo Marchado Alecrim - Manhã Apoio Tec/Oeste 

25 Meirivaldo do Vale Maia Apoio SETEC 

26 Oriana Barreto Nascimento Secretária Executiva 

27 Patrícia Torres de O. Fontinele Apoio Tec/ Rural 

28 Paulo Victor Braule Pinto Freire Apoio SETEC 

 
§1º - A Comissão Eleitoral, constituída pela Resolução 

nº 045 de 27 novembro  de 2019 é composta de 11 membros  e 25 
colaboradores, funcionará na Sede do Conselho Municipal de Saúde, 
situado à Rua Comandante Paulo Lasmar s/n Conjunto Santos Dumont ï 
Bairro da Paz, no horário das 9h00 às 15h00. 

Parágrafo Segundo - Durante o período das inscrições de 
candidaturas, a Comissão Eleitoral se instalará na Sedes dos Distritos de 
Saúde e nas 71 unidades onde ocorrerão as eleições dos Conselhos 
Locais de Saúde. (Vide anexo 1) 

 
Art. 9º Os membros da Comissão Eleitoral deverão 

distribuir-se, através de votação interna, pelos seguintes cargos: 
I ï Coordenador: 
II ï Secretário: 
III ï Relator: 
§2º ï A Comissão Eleitoral será apoiada por 

Colaboradores que possam ajudar nos trabalhos, sendo definido em 
âmbito interno da Comissão. 

 
Art. 10. Constituem-se atribuições da Comissão Eleitoral: 
I ï Organizar o cronograma de atividades e acompanhar o 

Processo Eleitoral; 
II ï Analisar a documentação relativa ao pleito; 
III ï Analisar a documentação dos candidatos; 
IV ï Fiscalizar as eleições nos Estabelecimentos 

Assistenciais de Saúde ï EAS; 
V - Regulamentar e operacionalizar as Juntas Eleitorais; 
VI ï Elaborar e divulgar o Edital de Convocação e de 

Inscrição; 
VII ï Requerer ao Presidente do CMS/MAO o apoio 

necessário à realização de suas atribuições; 
VIII ï Promover a divulgação de todo o Processo Eleitoral 

e do seu Edital de Convocação; 
IX - Realizar as inscrições dos candidatos e cadastrar as 

Entidades Civis das Comunidades, legalmente constituídas; 
X ï Apresentar o Resultado Final do pleito ao Presidente 

do Conselho Municipal de Saúde de Manaus, até o 5º dia útil, após a 
realização do processo; 

XI ï Apurar e julgar os recursos do pleito; 
XII ï Substituir os membros da Junta Eleitoral, desde que 

necessário, com o objetivo de garantir os trabalhos; 
XIII ï Receber e julgar em 2ª Instância, no prazo de 48 

horas, os recursos de impugnação; 
XIV ï Elaborar Termo de Compromisso para os eleitos; 
XV ï Posse dos eleitos no pleito; 
XVI ï Elaborar   o Relatório Final para apresentar ao 

colegiado. 

 
Art. 11. São atribuições do Coordenador da Comissão 

Eleitoral: 
I ï Fazer cumprir o que estabelece este Regulamento; 
II ï Coordenar o processo eleitoral com a participação dos 

demais membros; 
III ï Deliberar com 50% mais um dos membros os casos 

omissos no Regulamento; 
IV ï Assinar as correspondências expedidas pela 

Comissão Eleitoral; 
V ï Representar a Comissão Eleitoral; 
VI ï Promover a divulgação do Processo Eleitoral; 
VII ï Apresentar Ato Declaratório; 

 
Art. 12. São atribuições do Secretário (a): 
I ï Substituir o Coordenador em seus impedimentos; 
II ï Auxiliar o Coordenador no Processo Eleitoral; 
III ï Redigir e enviar os documentos; 
IV ï Redigir as Atas das reuniões da Comissão Eleitoral; 
V ï Executar outras atribuições correlatas. 

Art. 13. São atribuições do Relator (a): 
I ï Elaborar o Regulamento e o Projeto do Processo 

Eleitoral; 
II ï Transcrever tudo com fidedignidade; 
III ï Formular, ordenar, organizar e dirigir os instrumentos 

de controle das eleições; 
IV ï Executar outras atribuições correlatas. 

 
SEÇÃO II 

DA JUNTA ELEITORAL 

 
Art. 14. A Junta Eleitoral será constituída por 01 (um) 

Presidente, 02 (dois) Mesários, indicados pela Comissão Eleitoral, sendo 
uma para cada Estabelecimentos Assistenciais de Saúde, onde houver 
pleito. 
 

Art. 15. São atribuições da Junta Eleitoral: 
I ï Observar as orientações encaminhadas pela Comissão 

Eleitoral e o Regulamento vigente; 
II ï Receber da Comissão Eleitoral e conferir o material a 

ser utilizado na eleição; 
III ï Proceder a Identificação dos eleitores e comprovação 

da votação no pleito; 
IV ï Zelar pela inviolabilidade da urna eleitoral, sigilo da 

votação e lisura nos procedimentos; 
V ï Após a votação, caberá às Juntas Eleitorais, a 

apuração dos votos,in loco, bem como apresentação da Ata de Eleição e 
Apuração contendo todas as informações pertinentes ao pleito à 
Comissão Eleitoral; 

VI ï Receber e julgar, em Primeira Instância, até o final da 
apuração, os recursos de impugnação. 
 

Art. 16. O material da eleição que deverá ser entregue 
pela Comissão à Junta Eleitoral e constará de: 

I ï Lista nominal dos candidatos inscritos; 
II  ï Lista dos eleitores; 
III ï Formulário da Ata de Eleição e de Apuração; 
IV ï Regulamento da Eleição; 
V ï Cédulas de votação carimbadas e rubricadas pelo 

Coordenador da Comissão Eleitoral; 
VI ï Urnas lacradas na presença da Junta Eleitoral, 

Mesários e Fiscais; 
VII ï Papel em branco para registro de ocorrências; 
VIII ï Canetas. 
Parágrafo único ï Será vetada a participação, como 

Presidente ou Mesário, nas Juntas Eleitorais, os representantes de 
Associações e Federações Comunitárias ou outras Entidades Civis da 
Comunidade. 

 
CAPÍTULO V 

DOS ELEITORES, CANDIDATOS, INSCRIÇÕES, 
CADASTRO/RECADASTRAMENTO DE ENTIDADES. 

 
Art. 17. São eleitores, no segmento dos usuários: 
I ï Os eleitores da área de abrangência do EAS, com base 

na listagem oficial fornecida pelo Tribunal Regional Eleitoral ï TRE/AM. 
 

Art. 18. São considerados candidatos elegíveis, os 
usuários pertencentes as suas respectivas áreas de abrangência, 
legalmente reconhecidos, com representação ou indicação das 
entidades civis, legalmente constituídas e que, preencham os seguintes 
requisitos: 

I ï Ter residência obrigatória na comunidade da área de 
abrangência que apresenta; 

II ï Que o candidato não exerça mandato eletivo no 
Executivo ou no Legislativo; 

III ï Que possua conduta ilibada comprovada através de 
certidão civil e criminal da justiça Estadual; 

IV ï Possuir disponibilidade de tempo para o trabalho 
voluntário e não remunerado; 

V ï Que não exerça cargo público ou privado, na área 
da saúde; 

VI ï Que assine o Termo de Compromisso em defesa do 
Sistema Único de Saúde ï SUS; 
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VII ï Ser comprometido com a questão da Saúde e 
comprometido com o SUS; 

VIII ï Ser Alfabetizado; 
IX ï Ser maior de 18 anos. 

 
Art. 19. As inscrições dos candidatos deverão ser 

individuais, mediante a apresentação dos seguintes documentos, original 
e cópia: 

I ï Registro Geral ï RG; 
II ï Cadastro de Pessoa Física ï CPF; 
III ï Comprovante de residência do bairro pertencente ao 

Distrito de Saúde/ área de abrangência dos Estabelecimentos 
Assistenciais de Saúde ï EAS, no caso do usuário; 

IV ï Certidão Negativa da Justiça Estadual Civil e Criminal; 
Vï 1 (uma) foto 3x4; 
VI ï O candidato do segmento de Gestor e trabalhador, 

deverá comprovar no ato de sua inscrição, sua condição de vinculo com 
o estabelecimento assistencial de saúde ao qual ira concorrer. 

 
Art. 20. A Entidade, para participar da Eleição, com a 

indicação de candidato usuário, deverá comprovar, no mínimo, 1 (um) 
ano de funcionamento, junto à Comissão Eleitoral e, para o 
cadastramento e recadastramento deverá apresentar os seguintes 
documentos: 

I ï Para o cadastramento: 
a) Estatuto, registrado em cartório; 
b) Ata de Fundação, Registrada em Cartório; 
c) Ata de Eleição e posse da Diretoria atual, com 

assinaturas reconhecidas em Cartório; 
d) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica ï CNPJ; 
e) Indicação formal, firmada pelo representante legal da 

Entidade, na forma do seu Estatuto, do Representante que participará 
desta Eleição, citando nome e apresentando cópia e original de 
documento legal de identificação (RG e CPF). 

II ï Para o recadastramento, a Entidade deverá apresentar 
os seguintes documentos: 

a) Ata de Eleição e posse da Diretoria Atual, com 
assinaturas reconhecidas em Cartório; 

b) Cópia do Estatuto; 
c) CNPJ. 
Parágrafo 1° - No caso da Entidade ser considerada 

inapta, para o Cadastramento ou Recadastramento, poderá recorrer no 
prazo de até 1 (um) dia, cabendo a Comissão eleitoral decidir o Recurso, 
em até 24 horas. 

Parágrafo 2°- Nos EAS onde deverá ocorrer o processo 
eleitoral e não existir entidades legalmente constituída, os candidatos 
poderão ser indicados pelas instituições públicas que realizam atividades 
sociais na área de abrangência do EAS. Desde que esta instituição 
esteja legalmente constituída. 

 
Art. 21. São considerados eleitores, do segmento do 

trabalhador da saúde, todo trabalhador da saúde da área de abrangência 
do Estabelecimento Assistencial de Saúde, devidamente comprovado, 
através de uma relação nominal, expedida oficialmente pela Direção do 
Distrito de Saúde correspondente. 

Parágrafo Único ï Excepcionalmente nos 
Estabelecimentos Assistenciais de Saúde que em caso fortuito ou por 
motivo de força maior, não esteja em pleno funcionamento, os 
candidatos e eleitores terão voto recepcionado no EAS mais próximo de 
sua unidade de origem. Na ausência de uma unidade mais próxima a 
eleição ocorrerá na sede do distrito correspondente a sua  zona. 

 
Art. 22. São considerados candidatos elegíveis, os 

trabalhadores da saúde, que exerçam suas funções no EAS, onde foi 
instalado o CLS/MAO e suas unidades vinculadas e/ou agregadas que 
preencham os seguintes requisitos: 

I ï Que o candidato não exerça mandato parlamentar; 
II ï Que possua conduta ilibada, comprovada, através de 

Certidão Civil e Criminal, Estadual. 
III ï Que possua disponibilidade de tempo, para o trabalho 

voluntário e não remunerado; 
IV ï Que não exerça cargo comissionado; 
V ï Que o candidato seja envolvido com as questões de 

saúde e tenha compromisso em defesa do SUS. 

Art. 23. As inscrições dos candidatos trabalhadores da 
saúde deverão ser individuais, mediante a apresentação do original e 
cópia dos seguintes documentos: 

I ï Declaração da Direção do Distrito de Saúde de que é 
trabalhador (a) da saúde, naquela área de abrangência; 

II ï Registro Geral ï RG e Cadastro de Pessoas Físicas ï 
CPF; 

III ï 1 (uma) foto 3x4. 

 
Art. 24. Os indicados do segmento gestor deverão 

obedecer à convocação, conforme define o Edital publicado. 

 
Art. 25. As inscrições dos indicados do segmento gestor 

deverão ser individuais, mediante a apresentação dos seguintes 
documentos, original e cópia: 

I ï Indicação oficial expedida, pelo gestor do Distrito de 
Saúde; 

II ï Declaração da Direção do Distrito de Saúde de que é 
gestor do Estabelecimento Assistencial de Saúde, que vai representar; 

III ï Registro Geral ï RG e Cadastro de Pessoas Físicas ï 
CPF; 

IV ï Apresentação de Certidão Civil e Criminal, da justiça 
Estadual. 

Parágrafo Único ï As inscrições de candidatos e 
entidades deverão ser realizadas no EAS no horário compreendido das 
09h ás 15h. 

 
CAPÍTULO VI 

DO VOTO 

 
Art. 26. No processo eleitoral, o voto será pessoal, livre, 

secreto e soberano, portanto facultativo, não sendo permitido o voto por 
procuração. 

 
Art. 27. A votação será realizada junto as Juntas Eleitorais, 

conforme local, data e hora estabelecidas e divulgadas pela Comissão 
Eleitoral. 

 
Art. 28. A votação será feita, em cédulas, através do voto 

secreto, depositadas em urnas específicas juntas as Juntas Eleitorais. 

 
Art. 29. As cédulas serão carimbadas e rubricadas pelo 

Coordenador (a) da Comissão Eleitoral que as rubricará no momento da 
votação. 

 
Art. 30. Nas cédulas constarão os nomes dos candidatos 

do respectivo Estabelecimento Assistencial de Saúde, por segmento, 
inscritos junto à Comissão Eleitoral, conforme período constante no 
Edital de Convocação. 

 
Art. 31. Os eleitores usuários e os trabalhadores da saúde 

só votarão, em seu próprio segmento, identificados com documento 
oficial com foto. 

 
Art. 32. Os eleitores deverão indicar o candidato de sua 

preferência, através de um (X) na Cédula de Votação. 
Parágrafo único ï A cédula de votação que não possuir a 

assinatura do Coordenador da Comissão Eleitoral ou contiver rasuras 
será considerara nula, pela Junta Eleitoral, no ato do recebimento do 
material para realização do pleito, sendo o fato registrado em ata. 

 
Art. 33. Serão considerados nulos os votos secretos 

rasurados ou que não permitam, aos membros da Junta Eleitoral 
identificar a intenção do eleitor. 

 
Art. 34. A apuração dos votos será realizada, no próprio 

local de votação, após o término das eleições e, podem dela participar, 
além dos membros da Junta Eleitoral, os candidatos presentes e os 
fiscais, se houver. 

 
Art. 35. Após o preenchimento da Ata, a Junta Eleitoral 

deverá conduzir todo o material da eleição e entrega-lo à Comissão 
Eleitoral, encerrando assim, seus trabalhos. 




